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Preço deste número - Kz: 340,00

O preço dc cada linha publicada nos Diários 

da República l.a e 2.’ serie é dc Kz: 75.00 c para 

a 3.’ série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 
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I CIRCULAR
j Excelentíssimos Senhores,
| Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

4»mw.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 

mó,entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
kDiário da República nas três Séries.

,1 Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
Jv sultam para os nossos serviços do facto de as respec-

I y ^Slnaturas no Diário da República não serem feitas 
fpadevida oportunidade;

//A?6 nà° llaJa ,nterruPÇao no fornecimento do Diário 

J^los ÍCa a°S est,rnad°s clientes, temos a honra de infor- 
ff^ctivas até-i5 de Dezembro de 2014 estarão abertas as 
^'idenciaraSSlnatllraS Para ° an° ^ue ^evera0
J^osserviç3 re^U*ar’zaÇao dos seus pagamentos junto dos

I I P
J pelas nt°na0 ajUStada a nova ta^eJa de Pre?os a 

assinaturas para o fornecimento do Diário da

I^^rados^°de 2015’ Passam’ a t,tul° Provisór,°’a. 
I ^ode °0S Preços em vigor, acrescidos do Imposto de 

1 As3série/0(dOÍSporcent°):
/! 1’ série .........................................................Kz: 470 615,00
z|  .........................................................Kz: 277 900,00
>1 série.........................................................Kz: 145 500,00
Ij^IoC””:................................................ Kz:H5470,00

1 pra?SeJa PUb,Ícad0 0 PreV° definitivo os assinan- 
I ^reílÇa ap ° (quarenta e cinco) dias para liquidar 

I d Jada’ Vlsando assegurar a continuidade do 

I assina^Fante 0 Per,°do em referência.
I Uras serão feitas, apenas em regime anual.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correip por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2015.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários 
da República através do correio deverão indicar o seu- 
endereço completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se 
evitarem atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2014 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 

. 15%.
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Despacho n.° 3866/14:
Nomeia definitivamente Sandra Mfundu Kinavuidi para a categoria dc 

Técnica dc 3;a Classe, colocada no Instituto Angolano de Cinema.

Despacho n.° 3867/14:
Nomeia definitivamente Alexandra Stcfano da Rosa Sousa para a cate­

goria de Técnico de 3.a Classe, colocado no Arquivo Nacional de 
Angola.

Despacho n.° 3868/14:
Nomeia definitivamente Inocêncio José de Oliveira para a categoria 

dè Técnico Médio de 3.° Classe, colocado na Escola Nacional dc 
Dança.

Despacho n.° 3869/14:
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Logística do Departamento dc Logística é Património da Secretaria 
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Despacho n.° 3876/14:
Nomeia Manuel António para o cargo de Chefe de Departamento dc 

Recursos Humanos da Secretaria deste Governo.
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Despacho n.° 3879/14:
Desvincula Fernando Paulo Epalanen T 

I ,a Classe, colocado na Administrt.L * ^ícq x, 
efeitos dc aposentação. ç 0 ^^icipJ^k

Despacho n.° 3880/14: dcÃ

Desvincula José Casimira, Professor dn i n ' 
Diplomado do. I.° Escalão, colocai10b• 
Comandante Kassanji B, no MunicSÍA na &X 
de aposentação. p,° da À

. ANIP - Agenda Ntti 
Para o Investimento Priv^

Resolução n.° 81/14:
Aprova o contraio dc investimento do pro- 

Limitada», no valor global dc USD I 000 nnoSn 
cuja actividade principal é a construção civU e W 

Resolução n.° 82/14: C°brasP^
Àprova o Contrato dc Investimento do Project 

International Limitcd — Sucursal em ArJ? denon,M).
USD 1.000.000,00, no Regime Contratual 
é a prestação dc serviços no sector mineiro J 
tência técnica e comercialização dc mineiros

Resolução n.° 83/14:
Aprova o Contrato de Investimento da Pronosn <t~ ■ 

(SU), Limitada», no valor global de USD I OOoS?’’1' 
Contratual. •

Resolução n.° 84/14:
Aprova o Contrato dc Investimento do Projecto denomina t- 

Angola, Limitada», no valor global de USD Wm 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DOS DIREITOS HUMANOS

Governo Provincial de Benguela
Despacho n,° 3878/14:

Exonera Fernando Paulo * Epalanga do cargo de Chefe de Secção 
Municipal de Estudos e Análise, na Administração Municipal de 
Benguela, para efeitos de aposentação.

Despacho n.° 3860/14
dc 22 dc Outubro

Tendo Pedro Clemente, Emissor de l.a Classe, 
na Repartição Municipal de Identificação da 
gido mais de 35 anos de serviço;

Existindo a necessidade de se estabelecer o> 
mentos para a aposentação do referido Magistra o 

, de acordo com o Decreto n.° 40/08, de 2 de Ju 
a protecção na velhice através da atribuição a 
reforma por velhice; . .

No uso da faculdade que me é conferida Pe^ 
no artigo 137.° da Constituição da República * 
disposto no artigo 2.° do Decreto Presidenci 
de Fevereiro — sobre Delegação de Poderes^^^^ 
Estado e Ministros, conjugado com o Desp3^ 
de Abril e a Lei n.° 7/04, de 15 de Outubr0.^o |2lM 
Protecção Social e o Decreto Presidência^ 
de Agosto, que aprova o Estatuto Orgânic 
Justiça e dos Direitos Humanos, deterin^^^ co,0J

É Pedro Clemente, Emissor de 1. g Kilen 
Repartição Municipal de IdentificaÇa^oS o- 
vinculado por tempo de serviço, n0S 
Despacho n.° 3/09 de 1 de Abril.

Publique-se.
Luanda, aos 9 de Setembro de 201 ? 

O Ministro, Rui Jorge Carneiro A
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MINISTÉRIO do comércio

Despacho n.° 3861/14 
dc 22 dc Outubro 

conveniência de serviço;
^conformidade com os poderes delegados . Lda Repúbhca, nos lermos do artig0 pe'° 

Í'Ção da Repúbhca de Angola, e ao abrigo do d alínea g) do art.go 5? do Estatuto O^ 
Lio do Comerem, aprovado por Decreto pXid d° 
Ç, de 29 de Abril, determino: res'dencIal

f È Francisco dos Santos Pedro Lones n em comissão de serviço exercer o cargo deS° 

t Departamento de Estudo, Programação e Análise j Relede Inspecção Geral do Comércio. °°

I Apresente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

AMinistra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos 

2- O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Setembro de 2014.

A Ministra, Maria Cândida Pereira Teixeira.

Despacho n.° 3864/14 
dc 22 dc Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
residente da República, nos termos do artigo 137.° da 
onstituição da República de Angola, e de acordo como o 
isposto na alínea h) do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n. 101/44, de 9 de Maio, determino:
1. E dado por fim o vínculo de Sebastiana Jorge Simão 

Miguel, Técnica de 3.a Classe, com o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, por falecimento.

2.0 presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 20 de Setembro de 2014.

A Ministra, Maria Cândida Pereira Teixeira.

MINISTÉRIO DA CONSTRUÇÃO

Despacho n.° 3862/14
dc 22 dc Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
taituiçào da República de Angola, e de acordo com ah- 
rag)doartigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 106/1 , 

j&19de Maio, determino:
LÉlvete Carla de Sousa Ramos nomeada para exercer em 

fônissào de serviço, o cargo de Funcionária Administrativa 
^Gabinete do Secretário de Estado da Construção, com a 
^egoria de Oficial Administrativa Principal.

- 0 presente Despacho entra imediatamente em vigor, 
^blique-se. '

Lfónda, aos 5 de Setembro de 2014.

Ministro, Waldemar Pires Alexandre.

Despacho n.° 3865/14
dc 22 dc Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo como o 
disposto na alínea h) do artigo 5.° do Decreto Presidencial 
n.° 101/14, de 9 de Maio, conjugado com o artigo 7.° do 
Decreto n.° 26/97, de 4 de Abril, determino:

1. É Fábio dos Santos Fernandes Guimbe exonerado das 
funções de Técnico Médio de 3.a Classe, no Gabinete do 
Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia, para o qual 
havia sido nomeado por Despacho Interno n.° 018/GAB. 
MESCT/2010, de 30 de Abril de 2010.

2.0 presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 20 de Setembro de 2014.

A Ministra, Maria Cândida Pereira Teixeira.

MINISTÉRIO DA CULTURA
W|NISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

DesPacho n.° 3863/14
c°nfbm • dC 22 dc Ouíubro

Re^k6 COni °S p°deres delegados pelo 
da JICa’ nos íermos do artigo 137.° da 

de e de acordo como o 
1 a de 9 d do art,go 5.° do Decreto Presidencial 

pomí ai0’determino:f%- ^e, C0|n 0 vínculo de Sulissa Jorge, Técnico 

"lehto. M|nistério da Ciência e Tecnologia, por

Despacho n.° 3866/14 
de 22 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 
n o 7 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;
11 Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137? da 
rnnstituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2? do Decreto Presidencial 
dXlO de 74 de Fevereiro e da alínea 0 do n.° 2 do artigo 5? do 
Decreto Presidencial n? 211/10, de 27 de Setembro, deter- 

mino:
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artigo l.°
(Nomeação)

É Sandra Mfundu Kinavuidi nomeada definitivamente 
para a categoria de Técnica de 3.a Classe, colocada no 

Instituto Angolano de Cinema.
ARTIGO 2.° 

(Entrada cm vigor)
O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 dedulho de 2014.
A Ministra. Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

E^iod
ARTIGO l.°
(Nomeação)

E Téc“° d'

(Entrada cm vigor)

0 preSente Despacho entra em vigot
. publicação-

Publique'86^

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

Ministra, R°sa Maria Martins da Cruz e Silvo.

*

V.

Despacho n.° 3867/14 
dc 22 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na função pública, nos tennos do 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com 
as’ disposições conjugadas do artigo 2.° do Decretox 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e da alínea f) do 
n.° 2 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 
de Setembro, determino:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

É Alexandra Stefano da Rosa Sousa nomeado definitiva­

mente para a categoria de Técnico de 3.a Classe, colocado no 
Arquivo Nacional de Angola.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3869/14 '
dc 22 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivam 
cionários que ingressaram na função pública, nost * 
n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 deAg^

Em conformidade com os poderes delegados^ 

Presidente da República, nos termos do artigo.p 

da Constituição da República de Angola, e de ' 
com as disposições conjugadas do artigo 2.°doDecj 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro è da alíneafls 

n.° 2 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.°211/10$ 
de Setembro, determino:

ARTIGO I.°
(Nomeação)

É Josefina Nsungu Gomes nomeada définitivanienRjffl 
a categoria de Técnica de 3.a Classe, colocada na Esta 

Nacional de Dança.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Chiz c

Despacho n.° 3868/14
dc 22 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na Função Pública, nos termos 
do n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente’da República, nos termos do artigo 137.° 
da Constituição da ‘República de Angola, e de acordo 
com as disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e da alínea í) do 
n 0 2 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 
de Setembro, determino:

Despacho n.° 3870/14 i. 22 dc Outubro I
oionárin d° necessidade de prover defínitivaniente^ 

ji o o . q.Ue ’nSressaram na função pública, nos^l 

0 artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de^\l 

Rresid C°n^OriTl’dade com os poderes deleg^05, 

* Kepúbli „M ic

Piesirfp ,Spos’Ç6es conjugadas do artigo ~ 

de Set ãríi^° 5-° do Decreto Presidencial /
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DE 22 DE OUTUBRO DE 2014
N-0 ------------------------------~———

Z artigo I.’
(Nomeação)

Mawete Tmóteo Yonge nomeada definitiva- 

^' ‘̂"ateooria de Técnica de 3.a Classe, colocada na 

<Í^Da,1Ça-

ARTIGO 2.”
(Entrada cm vigor)

„ nespacho entra em vigor na data da sua 

o p^11

ftf>iique'se-

Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.
j^fini$ir ’

GOVERNO PROVINCIAL DE LUANDA

Despacho n.° 3871/14
dc 22 dc Outubro

Inconveniência de serviço;

0 Governador Provincial, nos tennos da alínea e) 

ijartisó 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei 
!i Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 do 

3tigo9.°do Estatuto Orgânico do Governo Provincial de 

luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 276/11, 

IGl de Outubro, determina o seguinte:
I. É Fátima Miguel Lopes Teixeira, exonerada do 

cago de Chefe de Departamento de Recursos Humanos 

^Secretaria do Governo Provincial de Luanda, pelo qual 
biasido nomeada sob Despacho Intemo n.° 26/13, de 6 

i Março.
i - Este Despacho entra imediatamente em vigor.

' Mque-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 

* ^Agosto de 2014. — O Govemador, Bento Joaquim 

Francisco Bento.

Despacho n." 3872/14
dc 22 dc Outubro

0 G°nveniência de serviço;

artj °Vernad°r Provincial, nos termos da alínea e) 

^o2°.l9’° da ’Le’ n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei 

^ninis^^0 e do funcionamento dos Órgãos da 

^§090 Eocal do Estado, conjugado com o n.° 2 do 

a ° Estalut0 Orgânico do Govemo Provincial de 

^1 de Q^t°Vado Pel° Decreto Presidencial n.° 276/11,

I. É U F0’ determina o seguinte:

J^le n° António, Técnico Superior de La Classe, 

/^O(jep °5j007, exonerado do cargo de Chefe de 

0^Ça de Trabalho e Salários do Departamento 

k da Secretaria do Govemo Provincial

n.° ° ^l-a‘ havia sido nomeado sob Despacho

^•E/GAB.GOV/2010, de 14 de Junho.

publique-SePaCh° lmediatamente em viSor-

Agoire 2o74™d0npOVÍnCÍal de Luanda’ a0S 

Sebastião Francisco Benlo ° Governad°r, Bento Joaquim
2]

Despacho n.° 3873/14
dç 22 dc Outubro

Por conveniência de serviço;

O Governador Provincial, nos termos da alínea e) 

o artigo 19.” da Lei n.“ 17/10, de 29 de Julho — Lei 

da Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 do 

artigo 9. do Estatuto Orgânico do Govemo Provincial de 

Luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 276/11, 

de 31 de Outubro, determina o seguinte:

1. E Marta Paulo Varandas, Técnica de 3? Classe, 

Agente n.° 12053600, exonerada do. cargo de Chefe de 

Secção de Apoio Social e Formação do Departamento de 

Recursos Humanos da Secretaria do Governo Provincial 

de Luanda, pelo qual havia sido nomeada sob Despacho 

Interno n.° 839/O.D/GAB.GOV.J/2011, de 9 de Setembro.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial de Luanda, aos 

de Agosto de 2014. — O Govemador, Bento Joaquim

Sebastião Francisco Bento.

21

Despacho n.° 3874/14
dc 22 dc Outubro

Por conveniência de serviço;

0 Govemador Provincial, nos termos da alínea e) 

do artigo 19“ da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei 

da Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 do 

artioo 9“ do Estatuto Orgânico do Govemo Provincial de 

Luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 276/11, 

de 31 de Outubro, deterjnina o seguinte:

I É Maria Manuel Simões Benjamim, Técnica Superior 

de 2 a Classe, Agente n.“ 86656230, exonerada do cargo 

/ rhefe de Secção do Património do Departamento de 

, Lísticá e Património da Secretaria do Govemo Provincial 

deluanda, pelo qual havia sido nomeada sob Despacho 

jntemon.» 390/2013, de 25 de Abril.

Publique-se.

. te do Govemador Provincial de Luanda, aos

Ga 1 , nniA — O Govemador, Bento Joaquim
2I de Agosto de 2014.

Sebastião Francisco Bento.

%25e2%2580%25a2E/GAB.GOV/2010
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Despacho n.° 3875/14 
dc 22 dc Qutubro

Por conveniência de serviço;
O Governador Provincial, nos lermos da alínea e; 

do artigo I9.° da Lei n.» 17/10, de 29 de Julho - Lei 
da Organização e- do Funcionamento dos OrBãos 
Administração Local do Estado, conjugado com o n. 
artigo 9.°.do Estatuto Orgânico do Governo Provincial de 
Luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n. 276/11, 

de 31 de Outubro, determina ò seguinte:
1. É Ribeiro Gonga Muondo, exonerado do cargo 

de Chefe de Secção da Logística do Departamento de 
Logística e Património da Secretaria do Governo Provincial 
de Luanda, pelo qual havia sido nomeado sob Despacho 

Interno n.° 389/2013, de 25 de Abril.
2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos
21 de Agosto de 2014. — O Governador, Bento Joaquim 

. Sebastião Francisco Bento.

do Departamento de Logística e Patri] 
Governo Provincial de Luanda.

2. O presente Despacho entra ir 

Publique-se.

Gabinete do Governador 
de Agosto de 2014.

Sebastião Francisco Bento.
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Pr°vincia| a..
0 Governador fiS

1

GOVERNO PROVÍNCIA! DE,^

Despacho n.° 3876/14 
de 22 de Outubro

Por conveniência de serviço;
O Governador Provincial, nos termos da alínea e) 

do artigo 19.° da Lei n.° 17/10; de 29 dé Julho — Lei 
da Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 
Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 do 
artigo 9.° do Estatuto Orgânico do Governo Provincial de 
Luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 276/11, 
de 31 de Outubro, determina o seguinte:

L É Manuel António, Técnico Superior de 2.a Classe, 

Agente-n.° 12053007, nomeado para em comissão de ser­
viço exercer o cargo de Chefe de Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria do Governo Provincial de Luanda.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 
21 de Agosto de 2014. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 3878/14 
dc 22 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abri 
ção do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 deAbril^^ ’ 
no Diário da República n.° 60, l.a série sobre^' 
dimentos para a aposentação dos funcionáriosn? r 
do n.a 1 artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29^ 

sobre extinção da relação jurídica de emprego- '
O Governador Provincial de Benguela, ao abriEi< 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do arto;* 
da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República^ 

l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organiza^ 
Funcionamento dos Órgãos da Administração LooIè 

Estado, determina 0 seguinte:
É Fernando Paulo Epalanga, Técnico MédioPrincipáà 

1 .a Classe, Agente n.° 06387023 e CIF n.° 1200124-22,® 
nerado a seu pedido, do cargo de Chefe de SecçãoMuni$ 
de Estudos e Análise, na Administração Municipíc 
Benguela, para o qual havia sido nomeado por 
Interno n.° 9/GAMB/l 1, de I de Fevereiro, paraett» 

aposentação.
O presente Despacho entra imediatamente em vig® 

Publique-se.
Gabinete do Governador Provincial de Benguela» 

de Julho de 2014. — O Governador, isaac FrancW 

dos Anjos.

Despacho n.° 3877/14 
dc 22 de Outubro

' Por conveniência de serviço;
O Governador Provincial, nos. termos da alínea e) 

do artigo 19° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei 
da Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 
Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 do 
artigo 9.° do Estatuto Orgânico do Governo Provincial de 
Luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 276/11, 
de 31 de Outubro, determina o seguinte:

1. É Francisco Domingos Alfredo, Técnico Médio de 
3.a Classe, Agente n.° 00556051, nomeado para em comissão 
de serviço exercer o cargo de Chefe de Secção do Património

Despacho n.° 3879/14
dc 22 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao
ção do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 
cado no Diário da República n.° 60, L seF Jrj0S púl^ 
cedimentos para a aposentação dos ^LinCI°^e 29 deJl^ 
e do n.° 1 artigo 32.° do Decreto n.° 25/9 , *
sobre extinção da relação juridica.de empr^

O Governador Provincial de ®en»u^ ej do p- 
competência que lhe é conferida pela 
da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da

La série, de 29 de Julho de 2010 ^jStraÇ^° I 
Funcionamento dos Órgãos da Adu11
Estado, determina o seguinte: I

juridica.de
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7 u Paulo Epalanga, Técnico Médio Principal de 
é<,dOn(e n.° 06387023 e CIF n.° 1200124-22, colo­

re’^tração Municipal de Benguela, desvinculado 

selI pedido, para efeitos de aposentação. *’ 
^‘^pcspacho entra-imediatamente em vigor.

h|Í<Il,e'Se*
f" d0 Governador Provincial de Benguela, aos 22

— O Governador, isaac Francisco Maria 
^ie'

__________

Despacho n.° 3880/14 
dc 22 dc Outubro

erimento do funcionário, ao abrigo da disposição do 
/Xpacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no Dtírà 

n.° 60, La série, sobre os procedimentos pàra a 
^ãodos funcionários públicos, e do n.° 1 artigo 32.° do 

Lon°25/9h de 29 de Junho, sobre extinção da relação 

Lica de emprego;
0 Governador Provincial de Benguela, ao abrigo 

á competência que lhe é conferida pela alínea e) do 
jtiío 19.° da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da 
pública n.° 142, l.a série, de 29 de Julho de 2010 - 
iei da Organização e Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, determina o seguinte:
É José Casimiro, Professor do 1 Ciclo do Ensino 

Secundário, Diplomado do 1,° Escalão, Agente n.° 05606517, 
colocado na Escola do I Nível Comandante Kassanji B, no 
■Município da Baía Farta, desvinculado dos serviços a seu 
$ido, para efeitos de aposentação.

Opresente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, aos 22 
^Julho de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 
Sfyjos.

ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
pARA 0 INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n.“ 81/14
Çq 4c 22 dc Outubro

Xaliderand° que’ Ye Xiuzhen, pessoa singular de 
^lidor^6 C*linesa’ entidade não residente cambial, 

aL eXterno’ residente em Xinjiang-China, apresen- 

d° d’sP°sto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11 

^^stij/10 d° Investimento Privado) uma proposta 

%adra(| ex*erno a realizar na República de Angola, 

^sidp110 Sector da Construção;

b^Uisi que no âmbito desta proposta pretende 

tb^da» de 65% das quotas da sociedade «Ranrai, 
a entidade não residente cambial «Yiqian

Angola eStá em gT* a’ ^Ue ° Governo da República de 

mentos que vi promover Pr°jectos de investi-
e sociais de int 3 PrOSSecução de objectivos económicos 
da éconnmio erCSSe Pâ^lico, nomeadamente, diversificação 

de « 
Nos t 10na da alidade de vida das populações;

de 20 ?°S d° ' d° a^° 60-’ da Lei n.’20/11, 
de Ari 6 • a'° do Investimento Privado), o Conselho 
Priv min,Stra^^° da Agência Nacional para o Investimento 
Pnvado emite a seguinte Resolução:

E aprovado o contrato de investimento do pro- 
J cto denominado «Ranrai, Limitada», no valor global 

c USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos EUA), no 
Regime Único cuja actividade principal é construção civil e 

obras públicas.

2. A presente Resolução entra em vigor na data da 

sua assinatura.

Visto e aprovado pelo Conselho de Administração da 

ANIP, em Luanda, aos 18 de Junho de 2014. — A Presidente 

do Conselho de Administração, Maria Luisa Perdigão 

Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

PROJECTO «RANRAI, LIMITADA»

Contrato de Investimento
A República de Angola, neste acto representada pela 

Agência Nacional para o Investimento Privado, sita na Rua 
Serqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, representada por Maria 
Luísa Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do 

Conselho de Administração da ANIP, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 60.° da Lei n.° 20/11, de 20 
de Maio — Lei do Investimento Privado, como Primeira 

Contraente, doravante designada «ANIP»;

E ' .
Yiqian Wang, Pessoa Singular, de nacionalidade chinesa, 

entidade não residente cambial, com residência em Xinjiang 

- China, devidamente representado neste acto por Carlos 
Alberto’Mateus Femandes, como Segundo Contraente, 

Investidor Externo, doravante designada «Investidor 

Externo»; _
Quando conjuntamente, os supracitados serão denomi­

nados «Partes» e individualmente «Parte» do Contrato,

Considerando que:
. o Investidor Extemo pretende adquirir uma quota 

n0 valor nominal de Kz: 170.000,00 (cento e setenta mil , 
" „n7as) equivalente a 65% do capital social da sooedade 

d direito angolano denominada «Ranrai, Limitada», com 
díd l uanda, no Município da Samba, Bairro Talatona, 
sede em Luanda, n n o

Condomínio v ° Conservatória do Registo. .
matriculada so o * s ã0 Guiché Único, titular dofí!“,54|7“5030;
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d) «Anexos»: — significa Os d02. No âmbito do presente projecto de investimento o 
Investidor Externa estima realizar um investimento no 
valor total de USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos 
Estados Unidos da América), valor esse que será despendido 
no reforço da capacidade técnica de construção de todo tipo 

de obra de construção civil e obras públicas.
3. O Estado, no âmbito da política de fomento ao investi­

mento privado, tem interesse-em acolher este projecto, quer 
pelo que vem acrescentar à prestação de serviços especiali­
zados, quer pelo impacto social e económico que poderá ter 
no país, mas, sobretudo, pelo número de postos de trabalho 

directos que se irão criar.
As Partes, de boa-fé, nos termos dos artigos 53.° e 

seguintes da supra citada lei, celebram o presente contrato 
de investimento que se rege pelas cláusulas seguintes e pela 
legislação aplicável.

CLÁUSULA I.a 
(Definições)

1. Para efeitos do Contrato de Investimento, salvo se sen­
tido diverso resultar do seu contexto, as definições abaixo 
reproduzidas terão o significado que lhes é atribuído nos 
números que se seguem:

a) «Contrato»'. — significa o presente Contrato de
Investimento Privado e todos os seus Anexos;

b) «Data efectiva»: data da assinatura do Contrato
pelas Partes;

c) «Afiliada»: — significa i) qualquer sociedade ou
entidade na qual qualquer Investidor Externo 
detenha, directa ou indirectamente, a maioria do 
capital social ou-dos direitos de voto da assem­
bleia geral de sócios de mais de 50% (cinquenta 

por cento) dos direitos que conferem o controlo 
da gestão dessa sociedade ou entidade ou, ainda, 

que tenha os direitos de gestão e controlo dessa 
sociedade ou entidade;
ii) qualquer sociedade que detenha, directa ou 

indirectamente, a maioria do capital social 
ou dos direitos de voto na assembleia geral 
de sócios ou órgão equivalente do Investidor 
Externo ou que tenha os direitos de gestão e 
controlo desta; e

iii) qualquer sociedade na qual a maioria do 
capital social ou uma maioria de votos na res­
pectiva assembleia geral de accionistas, ou os 
direitos que conferem o controlo da gestão 
dessa sociedade ou entidade, sejam detidos 
directa ou indirectamente por uma sociedade 

ou qualquer outra entidade que detenha, 
directa ou indirectamente, a maioria do capi­

tal social ou a maioria dos direitos de voto 

na assembleia geral de accionistas ou órgão 
equivalente do Investidor Externo ou que 
tenha os direitos de gestão ou controlo desta;

2.

e) «ANIP»: - significa a Agênci' . 5? V 

. Investimento Privado; NacioiM

j) «BNA»: — significa o Banco N •

Investimento Privado, previsto 
da Lei do Investimento Privado ‘“S * 

7/11 // /z/zi z//l / _ > _h) «Estudo de Impacte EconómiCo 

. Social»: — significa o estudo 
impacto económico-financeiro e"”*1'’' 
jecto de Investimento, previsto^?S 

artigo 53.» n.» 2 da Lei do Investi^ 

«Lei Aplicável»: — significa iodo e * 
instrumento legislativo do Estado 

nomeadamente a Lei do Investimento ’ 
bem como qualquer outra legislação J 

na República de Angola que possa ser,M» 
todo ou em parte, aplicável a qualquer’^ 
relacionada com o Projecto de Investiment/

j) «Lei do Investimento Privado»: — significaab 

n.° 20/11 de 20 de Maio;
k) «Plano de Formação Profissional»: — signife 

plano de formação previsto no artigo 7253 j 

Lei do Investimento Privado;
l) «Projecto de Investimento»:—significa o empe- 

dimento a executar pelas Investidoras ao ate 
do presente Contrato de Investimento, talos 

descrito na Cláusula 10.a do presentecont®
Em caso de alteração, total ou parcial, do aiti®* 

da Lei do Investimento Privado, as-Partes acordam^' 
definições incorporadas neste Contrato de Investi®5* 

por força desta Cláusula, lerão o significado clue1^ 

buído pela Lei do Investimento Privado em vigor na 

ASSÍ,latUra- . nCláUSUb’’
3. O significado das definições previstas n 

n.os 1 e 2 do presente Contrato de 
o mesmo, quer estas sejam utilizadas no p 
guiar, quer se encontrem escritas no género 

feminino.

?

CLÁUSULA 2.a
(Natureza, Objecto do Contra

1. O presente contrato tem natureza adm’

2. O presente contrato de *nvest’inent°ent0),^c3^ 

a aquisição de 65% (sessenta e cinco P°^^r 

social da sociedade de direito angolano i

no n.° 1 dos Considerandos. g c0,lS
3. A sociedade desenvolve a açtivt. 

civil e obras públicas.
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. _ DE 22 DE OUTUBRO DE 2014 
bi.° ILL------------ ---------------------------------- ~---------—

K CLÁUSULA 3.a
. do Investimento c Regime Jurídico

(^CJ‘,í/5lÇÍ dos Bens da Investidora)

• ct0 de investo localiza-se na Província de 

1.(0 Município de Viana, Estrada do Kikuxi, Bairro 

s/n0, Estaleiro por de trás da Universidade 

> Anaolâ, zona de desenvolvimenlo (A).

os bens e direitos relativos ao Projecto de 
j. ToíioS ficarg0 na titulâridade da Sociedade.

I1 ■ óveis, bens e equipamentos a afectar ao projecto 

i 0S.^ento seguirão o regime jurídico definido por lei, 

dos ónus 0U encargos que P°ssam vir a incidir 
^*,esmos, em consequência de eventual financia- 

Jt®icári0'

CLÁUSULA 4.a 
(Prazo c Cessação)

I oContrato de Investimento vigorará por tempo inde­

xo, a partir da data da sua celebração.

, Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, as 

poderão denunciar o Contrato, devendo a denúncia 

^efectuada por escrito, com a antecedência mínima de três 

ce5esem relação à data da sua cessação.

3.0Contrato de investimento poderá cessar os seus ter- 

fiKpor:

a) Denúncia, efectuada nos termos do n.° 2 da pre­

sente Cláusula;

b) Resolução, fundada na prática de acto ou omissão

que, nos termos dos artigos 83.° a 85.° dá Lei 

do Investimento Privado, constitua transgressão.

i CLÁUSULA 5,a
(Objectivos a Realizar no Prazo Contratual)

Sào objectivos do Projecto de Investimento, a realizar 

^teoprazo contratual:

a) Aquisição de 65% do capital social da sociedade 

«Ranrai, Limitada»;’

Induzir a criação de novos postos de trabalho para 

trabalhadores nacionais e elevar a qualificação 

da mão-de-obra Angolana;

Promover o desenvolvimento tecnológico, a efi­

ciência empresarial e a qualidade dos produtos,

Promover o desenvolvimento através da introdu­

zo de tecnologias na construção de grandes 

infra-estruturas;

Ormar e desenvolver as capacidades e competên- 

cias dos angolanos na área de construção civil.

CLÁUSULA 6.a
(Operações dc Investimento)
dos artig°s 12.° da Lei de Investimento 

Sm lrnplement«Ção do Projecto de Investimento tra- 
S °PeraÇões de investimento internas a seguir

°fiúçào no território nacional de moeda livre 

6nnfr0ednteconversível;

uÇão de tecnologia e know-how',

c) Introdução Hn • .
m . n maqumas, equipamentos e outros 

fixos corpóreos;

9 ição fia participação no capital social da

* ade já existente (65% do capital social da 

sociedade Ranrai, Limitada).

CLÁUSULA 7?
( «rmas dc realização do Investimento) 

tes fn jCCt° 'nvest'menl° será realizado pelas seguin- 

InvestimentowSr "°

a> Transferência de fundos próprios do Investidor 

Externo, existentes em contas bancárias domici­

liadas no estrangeiro, no valor de USD 400.000,00 

(quatrocentos mil dólares dos Estados Unidos da 

América);

b) Importação de máquinas, equipamentos, acessórios, 

outros meios fixos corpóreos e incorporação de tec­

nologias e know-how no valor de USD 600.000,00 

(seiscentos mil dólares dos Estados Unidos da 

América).

CLÁUSULA 8.a
(Montante c fornia dc financiamento do Investimento)

1. O montante total do investimento é de USD 1.000.000,00 

(um milhão de dólares dos Estados Unidos da América) 

financiados com fundos próprios do Investidor Externo.

2. O Investidor Externo poderá nos termos n.° 2 do 

artigo 78.° da Lei do Investimento Privado, efectuar aumen­

tos do capital de investimento mediante aprovação da ANIP.

CLÁUSULA 9.a
(Programação do Projecto dc Investimento)

1. Sem prejuízo da elaboração de programas específicos 

de implementação das fases os cronogramas de implemen­

tação e a programação geral do Projecto de Investimento, 

constam dos anexos.
2..A partir da entrada em vigor do Contrato, o Investidor 

Externo propõe-se a:
a) Outorgar a escritura de aquisição de cessão de quo­

tas e alteração do pacto social no prazo máximo 

de 30 dias, contados da data da recepção da 

Licença de Importação de Capitais;

b) Iniciar o processo de importação dos meios fixos

corpóreos, num prazo de 12 meses, a contar 

da data de celebração do presente Contrato de 

Investimento;
c) Empregar todos os esforços no sentido de cumprir

o prazo global de implementação do Projecto de 

Investimento.
_ 0 cumprimento das obrigações previstas nas alíneas

■ está condicionado à obtenção dos necessários 
'"mXtos administrativos nomeadamente a emissão de 

instru , imnnrtacão de e a obtenção das correspondentes 
Li“n”: -X .«“»'■-* 

’1CenÇa? outros licenciamentos ou autorizações administra- 

quaisquer necessárias para a sua concretização,

ti vas que



^ÁRlOn
2030

4 A calendarização do Projecto de Investimento, anexa 
ao presente contrato, pode ser alterada por iniciativa do 
Investidor Externo, devido à ocorrência de qualquer ac ., 
estranho à sua.vontade, que impeça a sua execução nos 
prazos previstos. Informando esta a ANIP, quais foram as 
causas que impediram o cumprimento do Cronograma de 
Implementação do Projecto de Investimento e a nova calen- 

darização.

losw0; %
ItrÍ-: n NV 

prQ)%% 
necessárias ao desempenho da sua miZa°l1'lW 

A CamnrA miA npppccóri__ *^0. %

CLÁUSULA 10.a
(Termos da Proporção c Graduação do Percentual do Repatriamento 

dc Lucros, Dividendos c Afins)

1. O projecto de investimento ficará sujeito à legislação 
cambial em vigor na República de Angola, e as regras pre­
vistas na Lei do Investimento Privado.

2. Depois de implementado o projecto de investimento e 
em obediência ao disposto nos artigos 18.°, 19.° e 20.° da Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio, e nas condições estabelecidas na 
autorização do BNA, conforme a legislação cambial aplicá­
vel, é garantido ao Investidor Externo o direito de transferir 
para o exterior:

a) Os dividendos ou lucros distribuídos, depois 
de devidamente verificados e certificados os 
respectivos comprovativos do pagamento dos 
impostos devidos, tendo em conta o montante do 
capital investido e a sua correspondência com as 
respectivas participações no capital próprio da 
sociedade;

b) O produto da liquidação dos seus investimentos,
incluindo as mais-valias, depois de pagos os 
impostos devidos;

c) Quaisquer importâncias que lhe sejam devidas,
com dedução dos respectivos impostos, previs­
tos em actos e contratos que, nos termos da Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio, constituam investi­
mento privado;

d) Produto de indemnizações, nos termos do,n.° 3 do 
artigo 16.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 11.a
(Mecanismos de acompanhamento do Projecto de Investimento)

I. Em conformidade com o disposto no artigo 71.° da Lei 
n.° 20/11, as Partes acordam, que o Investidor Externo irá 
elaborar e enviar à ANIP, com periodicidade anual, relatório 
sobre a execução e implementação do projecto de investi- 

• mento, contendo os dados relevantes, nomeadamente, a des­
crição circunstanciada dos trabalhos apurados e indicadores 
técnicos e económicos realizados, bem como outros elemen­
tos de síntese que se afigurem relevantes e das consequentes 
alterações ao cronograma de execução, se as houver.

2. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
pela ANIP, no quadro do disposto na Lei de Investimento 
Privado, os Órgãos do Governo procederão, nos termos e 

forma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 
ao acompanhamento e supervisão de toda a execução do 
projecto.

3. O investidor Externo deverá facilitar à ANIP o acom­
panhamento e fiscalização das suas actividades, mediante 
disponibilização dos dados e elementos que possuírem de

natureza técnica, económica, financ . 
Técnicos devidamente credenciados t—°u 
o local ou locais de operações, adstritas 
tímento, devendo ser-lhes facultadas as^^Ò 
necessárias ao desempenho da sua misss^^kM

4. Sempre que necessário as Partes90 
realização de reuniões de balanço, no q P°derà° soí,• 
tação e execução do projecto de’investidai^ 

devendo as mesmas serem solicitadas n0 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias0^8—’V 
pretendida. Ule’s sobrç?;

CLÁUSULA I2.a
(Força dc trabalho c plano dc formação profi

1. O Investidor Externo prevê serem criad^*1*0 
quência da execução do Projecto de Investi^^' 

de 38 novos postos de trabalho directos
2. Dos postos de trabalho directos acima 

após a implementação do Projecto de Investim^ 
tos de trabalho directos serão ocupados pOr trabalh^ 

estrangeiros e 30 postos de trabalho directos serão ? 
por trabalhadores nacionais, conforme resultado pl^ 

substituição progressiva de trabalhadores estrangeiros^ 
trabalhadores nacionais, junto como Anexo B. .

3. Aos trabalhadores nacionais será dada formação^ 
cífica sobre manuseamento de máquinas e equipam^ 

modernos usados na construção de grandes infra-estnía 
como edifícios, pontes, etc., semelhante à formação $ 
dada aos trabalhadores do Investidor Externo na Chim

4. Com a implementação de um Plano de Fonn$ 
Profissional da mão-de-obra angolana, o Investidor E\b 
pretende que a mão-de-obra nacional adquira competèKS 

profissionais.

CLÁUSULA 13.a
(Impacto Económico c Social do Projecto)

1. O Investidor Externo elaborou um Estudodelfl^
Económico-Financeiro e Social, junto âo presenteCo^ 

de Investimento, através do qual são aferidos ^veis^, 
cadores que por sua vez permitem avaliar o impacto 

económico do Projecto de Investimento; ;
2. É intenção da promotora, que o seu 

grande impacto no segmento de
e obras públicas angolano, contribuindo deste 
desenvolvimento económico e social do país,

3. Introdução no mercado nacional de SlSjaCOnst[| 
gicos modernos e bens necessários ao sector

4. A implementação deste projecto, l,1C^
mento da economia nacional, com o aunqeaUinent°^ 
nacional, a transferência de tecnologias aUnien^ 
cácia produtiva, a ampliação, modernizaÇ 
capacidade/operacional da sociedade con 

técnicas e métodos modernos de e
5. Promoção e criação de empregos várias 

e incremento da formação profissiona 

conhecimento;
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Z ■ ,plemeniaÇã0 do projecto nos lermos progra. 

criação de 38 novos postos de trabalho 

> P^Lno a qualificação da mão-de-obra nacional 

do bem-estar económico, social e cultural 

j.APron'es coni á criação de empregos, criação de par- 

XWOcões locais para reabilitar escolas do 1.» Ciclo 

.Kins«tuiç 
Olazer'

líF CLÁUSULA 14.“
., Ambiental do projecto de investimento)

(|tnpaC,c
stidora Externo obriga-se a cumprir com a legisla- 

r CLAUSULA 15.”
(Garantias e protecção do investimento)

0 investidor Externo goza das garantias e das regras 

lecção de direitos especiais previstos na Lei do 

S timento Privado, designadamente as previstas nos arti- 

^4° 15°, 16°, l7-° e 22-°’110 Contrato de Investimento 

^iiseral, nas disposições da Lei Aplicável, sobre a pro- 

de investimento.

CLÁUSULA 16.“
(Apoio Institucional do Estado Angolano)

0 Estado Angolano, através de cada uma das entidades 

íempetentes abaixo mencionadas, de acordo com as suas 

apetências e no alcance do interesse socio-económico 

iProjecto de Investimento, compromete-se a proceder do 

seguinte modo:

a) Banco Nacional: — Autorização, aprovação 

e emissão de todas as licenças referentes à 

importação de capitais ou à realização de todos 

os pagamentos para o exterior de Angola que 

venham a ser devidos pelo Investidor Externo 

por força deste Contrato de Investimento, de 

quaisquer outros contratos relacionados com o 

Projecto de Investimento e/ou da Lei Aplicável, 

incluindo, sem limitação, compensações, indem­

nizações, reembolsos ou incentivos de qualquer 

natureza;
Ministério da Construção, do Urbanismo e 

Ambiente, e do Comércio: —Autorização, apro- 

vaÇão e emissão de todas as licenças-e alvarás 

que se venham a revelar necessário à actividade 

da sociedade objecto do projecto de investi- 

•niento;
Ministério da Administração Pública Trabalho e 

Segnrança Social: — Apoio a acções de for- 

j^ação e de realização de estágios profissionais, 

ern como dar acompanhamento nos domínios 

a legislação laborai e segurança social.

CLÁUSULA 17.?
| q (Obrigações da Investidora)

^est’d°r Externo deve, em especial, cumprir as 

a 1Zar as operações de investimento previstas no 

Presente Contrato de Investimento dentro dos 

Praz°s acordados;

h) Promover 3 f ~ 
e . . rmaÇão de mão-de-obra nacional 
cnn °<anrlZação Progressiva dos quadros, com 

0 Re.n ?nanC,a C9m ° dÍSP°st0 na Cláusula ’ 3.a;

1 ar os regimes legais aplicáveis, em parti- 

u ar ° ambiental, o de higiene, protecção e 

oUrahça e assegurar-a aplicação do plano de 

MC°ntaS 6 derna‘s regras contabilísticas em vigor; 

amer sigilo sobre todas as informações e/ou 

quaisquer documentos decorrentes da negocia­

ção, da execução e da resolução do Contrato 

de Investimento, nomeadamente, acordos, car­

tas, contratos, comunicações, os documentos 

constantes dos Anexos e/ou quaisquer outros 

relacionados com as Partes.

2. Ficam excluídos do disposto na alínea d) anterior os 

dados, as informações e os documentos que, por exigência 

legâl, judicial ou contratual, devam ser prestados ou apre­

sentados a'outras entidades públicas para o cumprimento de 

qualquer outro dever imposto por lei. Nesse caso, a informa­

ção deverá ser prestada apenas à entidade que dela carece, e 

o seu conteúdo deverá ser restringido ao estritamente neces- 

sário*para o fim que se pretende atingir.

CLÁUSULA 18.a
(Infraeções c sanções)

1.0 incumprimento culposo das obrigações previstas no 

Contrato de Investimento pelo Investidor Externo, que não 

constitua, igualmente, uma infraeção ao abrigo do n.° 1 do 

artigo 84.° da Lei do Investimento Privado, não determina a 

aplicação de nenhuma das sanções previstas no artigo 86.° 

da mesma Lei do Investimento Privado.

2. Na fixação dos actos ou omissões que possam vir a 

ser qualificados como infraeções, ao abrigo do artigo 84.° 

da Lei do Investimento Privado, aplicar-se-ão os princípios 

gerais de direito penal e do ilícito de mera ordenação social 

previstos pela lei angolana.

CLÁUSULA 19.a 
(Cessão da posição contratual)

1 A posição do Estado Angolano, no Contrato de 

Investimento é, pela sua natureza, intransmissivel.

7 A cessão, total ou parcial, da posição contratual ou 

social do Investidor Externo, no Contrato de Investimento 

em todos os demais actos e contratos relacionados com 

o Projecto de Investimento, será autorizada pelo Estado 

Angolano nos termos da Lei Aplicável.

CLÁUSULA 20.’ 
(Força Maior)

i Consideram-se eventos de força maior quaisquer 

'mpntos oue ocorram e que estejam razoavelmente 
ac0 , "trolo da Parte afectada pelo mesmo, incluindo, 
f“ elo o. 00» doetado eu 

5em A onerrl hostilidades ou invasão, rebeliões, tumultos, 
actos de ou atómicas, fogo, explosão, raio, munda-

epidemias, ra v —mores de terra e outros cataclismos 
ções graves, ciciou^,

naturais.
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2. A ocorrência de um evento de força maior terá por 
efeito exonerar as Partes da responsabilidade pelo mcuin- 
primento ou cumprimento defeituoso das obrigações emer 
gentes do presente Contrato de Investimento que sejam 
directamente afectadas pela ocorrência do mesmo, na estrita 
medida em que o respectivo cumprimento, exacto e pontua , 
tiver sido efectivamente impedido.

3. Caso a ocorrência de um evento de força maior impeça 
temporariamente o cumprimento de uma obrigação com 
prazo certo, o respectivo prazo para cumprimento suspen­
der-se-á até que seja reposta a situação existente antes da 
ocorrência do evento de força maior.

CLÁUSULA 2 l.a 
(Resolução dc conflitos)

1. Quaisquer litígios ou divergências relativos à vali­
dade, interpretação, cumprimento, alteração ou vigência 
do presente Contrato de Investimento, bem como sobre a 
interpretação e aplicação de quaisquer leis, decretos, regula­
mentos ou decisões com impacto sobre o mesmo, as Partes 
diligenciarão no sentido de alcançar, por acordo amigável, 
uma solução adequada e equitativa.

2. Se no prazo de 90 (noventa) dias não for possível obter 
uma solução negociada, nos termos previstos no número 
anterior, as Partes acordam em submeter o litígio à arbitra­
gem, de acordo com o disposto na Lei n.° 16/03, de 25 
de Julho.

3. O Tribunal Arbitrai será constituído por um número 
ímpar de árbitros, devendo cada uma das Partes em conflito 
nomear um árbitro, e sendo o árbitro presidente designado 
pelos árbitros escolhidos pelas Partes.

4. A notificação, a fazer por qualquer das Partes, deverá 
obrigatoriamente, identificar as outras Partes, indicar a 
pretensão de submissão do litígio à arbitragem, indicar a 
convenção de arbitragem, indicar a morada^ ou domicílio 
profissional do árbitro escolhido, convidar as outras partes a 
nomear o seu árbitro e identificar o objecto do litígio.

5. A outra Parte que receber a comunicação referida no 
número anterior deverá nomear o seu árbitro, indicando, 
também, a sua morada ou domicílio profissional, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a recepção da referida 
comunicação.

6. O árbitro, presidente será designado pelos árbitros 
nomeados pelas Partes, no prazo máximo de 8 (oito) dias.

7. O Tribunal Arbitrai funcionará em Angola, Luanda, 
no local que for escolhido pelo árbitro presidente e julgará 
segundo o direito angolano, devendo a respectiva decisão 
ser proferida no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do 
início do processo e o processo será conduzido em língua 
portuguesa.

8. O incumprimento por qualquer das Partes ou a impos­
sibilidade de acordo dos árbitros por elas nomeados, nos 
prazos acima referidos, confere às Partes o direito de pedir 
a nomeação do (s) árbitro (s) em falta nos termos da 
Lei n.° 16/03, de 25 de Julho, nomeadamente do Capítulo II, 
artigo 14.° n.° I.

9. Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai 

serão finais; vinculativos e não passíveis de recurso. As 
Partes, desde já, renunciam ao direito de invocar qualquer 
imunidade ou privilégio de que possam gozar relativamente

aos acórdãos, ordens ou decisões do 
comprometem-se a prontamente cun? 
nos seus precisos termos. prir

10. O disposto nesta Cláusula não 
recurso aos tribunais judiciais comuns° 0 di 

vidências cautelares, não podendo tal 
como renuncia aos efeitos da presente cl? S°Sct4?' 

CLÁUSULA 22 a USUlaa'l>it^

(Início dc vigência)

O Contrato de Investimento enir» „ 111« em 
Assinatura. sorn^,

CLÁUSULA 23?
(Língua)

1. As Partes acordam que todos os doeu 
tuais, descritos na Cláusula 25? infra, ass' 
documentação que as mesmas venham a trocar'0?^ 
sua execução, deverão estar em língua porto

2. Caso qualquer uma das Parles produz?’' ■ 
algum documento em língua estrangeira, este80°” 
se traduzido para língua portuguesa, sem prem?? 

caso de litígio ou dúvida, prevalecer o conteúdo for 
mento original sobre a tradução.

CLÁUSULA 24?
(Documentos contratuais)

1. O Contrato de Investimento, com osseusAnaJ 
o CRIP contêm todos os direitos e obrigações 
pelas Partes, no que diz respeito à definição e discipliius 
relações entre si, no âmbito do Contrato de Investe 
prevalece sobre quaisquer outros acordos ou entendimes 
orais ou escritos, de sentido diverso.

2. Excepto nos casos expressarhente previstos no p
sente Contrato de Investimento, qualquer outra alter^ 
ao Contrato de Investimento e/ou ao CRIP, para servil 
terá que constar de documento escrito assinado poriodsí 

Partes. «ri
3. Em caso de litígio e/ou divergência de intei^ 

entre as Partes, o Contraio de Investimento e o 
poderão ser interpretados e/ou invocados separa 

entre si e/ou perante terceiros.
4. Havendo contradições entre o conteúdo o 

de Investimento e o CRIP, prevalecerão as cláusu ^
5. Em caso de incorrecção do CRIP,a\ 

emissão de um novo após a data da conwnic

seja dirigida pela Investidora. investi1^
6. São partes integrantes do Contrato e

Anexos seguintes: _ Proiectodí
A. Cronograma de Execução do

mento;
B. Plano de Formação; _ , nfora.
C. Plano de Substituição de Mao-

CLÁUSULA 25.a (
(Comunicações) 

f. Às notificações ou* comunicações^^ 
âmbito do presente Contrato de InveSt,feCtuadas P0^ 
ram validamente realizadas se forem e cor^’0’ 
e entregues pessoalmente ou envia a end^ 
electrónico (E-mail) e fax para os seg
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ísiado Angolano, representado pela ANip.

1,1 Morada: Rua Cerqueira Lukoki, n.°25 9«a 
EdiRcio do Ministério da Indústria’

1 manda-Angola

Telefones: (+244) 222 39 14 34 /33 12 52 

Fax: (+244) 222 39 33 81 / 39 38 33 

j;p:5465.
E-tnail: geral@ anip.co.ao

Wang, entidade não residente cambial 
dente habitualmente na China, n0 113 v- S 
Road Uramqi - Xinjiang, e a Sociedade^Z? 

Limitada», representados neste acto por C 1 Femandes. ar,Os

Morada: Centralidade do Kilamba, Quarteirão ç
Prédio S24, 6.» Andar, Apartamento « ’

c) Telefone +244 923873039
+244 993873039
+244 925688190
Email: betofernandes@ hotmail.com

rãn ^Uer a'tera^es moradas acima referidas deve-

Contr mun’cac^as’ Por escrito, à outra Parte do presente , 
, d6 ínve^‘mento> com a antecedência mínima de 

dias sobre a data em que tal alteração ocorra.

As comunicações ao abrigo do presente Contrato de . 

timento serão efectuadas por carta ou fax e ter-se-ão 

por realizadas no dia da sua entrega, ou no dia útil seguinte, 

caso o dia da entrega não seja dia útil.

Tendo as Partes acordado no disposto no presente 

Contrato de Investimento, os seus representantes autoriza­

dos assinaram o mesmo, em três originais, escritos em lín­

gua portuguesa, em Luanda, aos 18 de Junho de 2014.

Pela República de Angola, A Agência Nacional para 

o Investimento Privado. — A Presidente do Conselho- de 

Administração, Maria Luisa Perdigão Abrantes.

Pelo Investidor, Yiqian Wang.

Cronograma de Execução e Implementação do Projecto de Investimento Privado, Ranrai, Limitada

T Acções/Tcmpo Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

: Análise c Aprovação
[ B.N.A/G.U.E •

: Contratação cSclecção 
dc Pessoal

formação dc Mão-dc- 
í Abras Nacional

Importação das Má- 
; Ras Equipamentos c 

Montagem
; Início das Actividades — •

Plano de Formação da Força de Trabalho Nacional do Projecto de Investimento, Ranrai, Limitada

OnJem; Categoria Profissional N.° dc For- 
mandos

Tipo de Formação
Local dc 

Formação
Tempo de 
Formação

02

03

01

Técnicos Superiores

Técnicos Médios

Administrativos

Erários especializados

7

13

3

15

Estruturas Metálicas e de Betão, Solos, etc.

Recursos Humanos, Tecnologias de Construção

Secretariado, relações públicas e economato 

Hidráulica, Eletricidade, manuseamento de 

máquinas pesadas, Gruas___________________

^^ode Substituição da Força de Trabalho 1

Categorias

————

Ano 1

Angola

Angola

Angola

Angola

4 meses

4 meses

60 dias

90 dias

Categoria 

do Formador

Engenheiro de

Construção

Engenheiro de

Construção

Especialista em Marketing 

Especialista em obras públi­
cas, mecânica e eletricidade

Nac

2

6

2

14

Exp

4

, Nac

2

6

2

~ r
^14

Exp

4

1

1

1

1

Ano 3

Nac Exp
-

* •

ente do Conselho de Administração, Maria Luisa Perdigão Abrantes.

hotmail.com
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E 
«Artcon International, Limited 
— < -•- - ” - peSSOa

dade não residente cambial, com sed ^11^ Bxt1* 
n.°6/F Greenwich Ctr260 King^Rd^^IiN 

i.» 6/F Greenwich Ctr 260 acto representada por Osvaldo Mati P°W(’ 
' Procurador. as> na

Considerando que:
a) Nos termos do artigo 70 da i

Privado, a ANIP éo órgão 
vel por Q executara PolítiCana^»< 
de investmentos privados e iií 
denar, orientar e superviSionar 
privados em Angola; lnvc<

b) A Investidora pretende desenvolver 
vdade em Angola, e para este 
uma sucursal em Angola e im„or( H 
necessários a afectar ao capital 
vimento da actividade da Sucuisah

c) A Investidora, na qualidade de veiculo d ■ 
timento a ser realizado, pretende beneij 

protecção ao investimento prevista na!.« 
Investimento Privado, incluindo, o di^ 

repatriar os lucros e dividendo gerada 
Sucursal;

d) Com o desenvolvimento da actividade, a Imã 
dora pretende contribuir, de forma signifiéi 
e sustentável, para o desenvolvimento da ee 
mia angolana e para a formação qualificadtfc 
trabalhadores angolanos; e

e) Pretendendo o Estado apoiar o investimento^
posto e a Investidora beneficiar das condiçfc 
legais e do apoio institucional que o Estado^ 
oferecer, é vontade das Partes contratualiz^ 
seus direitos e obrigações de acordo 
termos e condições previstos na Lei do In'* 

mento Privado. . j
É, nos termos do artigo 53.° da Lei do ^nves^ 

Privado, celebrado o presente Contrato de Investia 

se rege pelo disposto nas seguintes cláusulas.

CLAUSULA La 
(Definições c interpretação)

Investi
1. Para efeitos do presente Contrato ^oS 

(incluindo os considerandos) e respectivos ^seSeI$ 

pre que redigidos com inicial maiúscula e s 
diverso resultar do seu contexto, as definições 

. duzidas terão o seguinte significado: anexo$3^
Anexos: — significa os doçument0^^ 

Contrato de Investimento e 

dos na cláusula 23.a;
ANIP: — significa a Agência Naci 

J timento Privado; ideA^’^
BNA: — significa o Banco Nac,on^eSdes^C°L 

Cláusulas: — significa as dispos,Ç 
de Investimento, excluind0 0

Resolução n.° 82/14 
de 22 dc Outubro 

cnriedade «Artcon International direito privado de Hong Kong, ln ’ 
Considerando, quep,.ivado de Hong — - — — 

KoÍ ÍKresidente cambia., Investidor Externo,
' comtede social em Hong Kong, n » 6/F Greemv.ch Ctr 260 

King’s Rd North Point HK, neste acto representada por Osvaldo 
Mattos, apresentou ao abrigo do disposto no attgo 54. da Lei 
n » WI I de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado) uma 
proposta de investimento externo a realizar na Repúbhca de 
Angola, enquadrada na prestação deseiviços no sector.mme.ro; 

Considerando que no âmbito desta proposta pretende-se 
o registo de uma sucursal denominada «Artcon International 
Limited — Sucursal em Angola»;

Considerando ainda, que o Governo da República de
• Angola está empenhado em promover estudos e projectos 

de investimento, fusões e aquisições e parcerias (JV’s), 
assessoria na estruturação e levantamento de dívida numa 
base de structured e corporate finance, desenvolvimento de 

' • parcerias público-privadas, consultoria estratégica no desen­
volvimento de planos de negócio, relações institucionais e 
reestruturações corporativas e aconselhamento de agências 
governamentais sobre decisões políticas, estratégicas e 
financeiras;

Nos termos do n.° 1 do artigo 60.°, da Lei n.° 20/11, de
20 de Maio (Lei do Investimento Privado), o Conselho de 
Administração da Agência Nacional para o Investimento 
Privado, emite a seguinte Resolução:

1 -°— É aprovado o Contrato de Investimento do Projecto 

denominado «Artcon International Limited — Sucursal em 
Angola», no valor global de. USD 1.000.000,00 (um milhão 
de dólares dos Estados Unidos da América), no Regime 
Contratual cuja actividade principal é a prestação de servi­
ços no sector mineiro, nomeadamente, assistência técnica e 
comercialização de mineiros.

2.°  — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura. '

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração da 
ANIP, em Luanda, aos 15 de Maio de 2014. — A Presidente 
do Conselho de Administração, Maria Luísa Perdigão 
Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO 
ARTCON INTERNATIONAL LIMITED

— SUCURSAL EM ANGOLA

Contrato de Investimento Privado
Entre:
A República de Angola, representada pela Agência 

Nacional de Inves|irriento Privado, com sede em Luanda, 
na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, Edifício do 
Ministério da indústria, neste acto representada por Maria 
Luísa Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do 
Conselho de Administração, com poderes legais e estatutá­
rios para o acto;

sector.mme.ro
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CLÁUSULA 2." 
(Natureza c objecto)

O Contrato de Investimento tem natureza administra­
tiva.

□ .ç O Contrato de Investimento tem por objecto o registo 

a ucursal que se dedicará à prestação de serviços no sector 
mineiro, nomeadamente, assistência técnica e comercializa­
ção de mineiros.

CLÁUSULA 3.a
(Localização do Projecto dc Investimento)

.0 Projecto de Investimento será implementado na Província 
de Luanda, Rua Rainha Ginga, n.os 151-152, l.° andar, 
Município de Luanda, Província de Luanda, onde se locali­
zará a sede da Sucursal, correspondente à Zona A prevista no 
artigo 35.° da Lei do Investimento Privado.

CLÁUSULA 4.a ’
(Prazo de vigência do Contrato dc Investimento)

O Contrato de Investimento entrará em vigor na Data 
Efectiva e vigorará por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 5.a
(Objectivo do Projecto de Investimento)

O Projecto de Investimento cumpre com os objecti­
vos previstos nas alíneas a) e f) do artigo 27.° da Lei do 
Investimento Privado e visa alcançar os seguintes objecti­

vos:

' — si§nifica este Contrato 2

% [nvestimeU0 e todos os seus Anexos, que defini^ ° Con'rato de Investimento utilizar as

16 fazem parte mtegrante; P« .s as no artigo 2.» da Lei do Investimento

„ significa 0 Certificado de Investimento Pri- ' 3.osia fi °OS'gnificado previsto nessa lei. 
ado emitir*0 pela AN IP; Investimento serâ° 038 definlções Previstas no Contrato de

\foctiva- — significa a data da assinatura deste plural ou no sina, ’empre o mesmo’ <luer sejam utilizadas no 

^Contrato de Investimento; masculino ou feminino * enC°nlrem n0 gé"er°

. .^.significa o Estado da República de Angola;

— significa a «Artcon Intemational, 
^Limited», sociedade comercial constituída e 

existente.ao abrigo das Leis de Hong Kóng, com 1 

sede social em Hong Kong, n.° 6/F Greenwich 

Ctr-260, King’s Rd North Point HK; 1

lei Aplicável: — significa as leis aplicáveis no Ter­

ritório na Data Efectiva, incluindo a Lei sobre a 

Arbitragem Voluntária e a Lei do Investimento 

privado;
lei do Investimento Privado: — significa a Lei n.° 20/11, •

de 20 de Maio;

Lei sobre a Arbitragem Voluntária: — significa a Lei

n.° 16/03, de 25 de Julho;

Parte', — significa o Estado ou a Investidora quando

referidos individualmente;

Partes: — significa o Estado e a Investidora, quando 

referidos conjuntamente;

Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional: — 

significa o plano de formação da mão-de-obra 

nacional, anexo à proposta de Investimento Pri­

vado, que se junta ao Contrato de Investimento 

como Anexo 2;
Plano de Substituição Gradual da Mão-de-Obra 

Expatriada: — significa o plano de substituição 

gradual da mão-de-obra expatriada, anexo à pro­

posta de Investimento Privado, que se junta ao 

Contrato de Investimento como Anexo 1;
Projecto de Investimento: — significa as seguintes 

operações de investimento privado a serem rea­
lizadas pela Investidora: i) importação de moeda 

livremente conversível no valor de USD 20.000 

(vinte mil dólares dos Estados Unidos da Amé-

—4.US0W«:»,K<^'X — 

introdução no território nacional de moeda hvre- 

mente conversível.

. CLÁUSULA8?
(Formas dc realização do Investimento)

a investidora realizará o montante do Projecto de 
A • to nrevisto na cláusula 6? através da transferên- 

Investimen ? s do exterior do Território, nos termos 
cia de fundo p # dQ lnvestjment0 privado. 
da alínea a) do artigo U-

a) Incentivar o crescimento da economia nacional; e .

b) Induzir a criação de postos de trabalho para tra­
balhadores angolanos e elevar a qualificação da 

mão-de-obra angolana.

CLÁUSULA 6.a
r (Montante do Projecto dc Investimento)

o montante total do Projecto de Investimento é de 
USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares americanos). 

CLÁUSULA 7.a
(Operações dc Investimento Privado) 

das alíneas a) e e) do n.° 1 do artigo 12.° da

rcgisto da Sucursal, e iii) a im] 

rnente conversível, no i
. Novecentos e oitenta mil dólares dos Estados 

Unidos da América) para o financiamento dada 

a°tivi(jade da Sucursal;
— significa a sucursal angolana a ser 

re§istada pela Investidora nos termos da Lei 

APlicável e do Contrato de Investimento, com a 
^ominação «Artcon Intemational, Limited — 

Ze/7,. Ucursal Em Angola»;
o,Zo- significa a República de Angola.
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CLÁUSULA9.’
(Formas de finaneiamcn.o do Projec<o dc Invcsfmcn.o)

• A investidora realizará o montante do Projecto 
Investimento através de recursos a fundos propnos.

CLÁUSULA 10.’
(Programa dc implementação c desenvolvimento do Projecto) 

I. O Projecto de Investimento será implementado
acordo com o cronograma de implementação («Cronograma 
de Implementação do Projecto de Investimento»), junto 

como Anexo 3'.
2. Em casos devidamente fundamentados, nos termos do 

n.°2 do artigo 70.° da Lei do Investimento Privado, o prazo 
de início da implementação do Projecto de Investimento 
pode ser prorrogado após autorização da ANIP.

3. A Investidora informará a ANIP, de qualquer alte­
ração ao Cronograma de Implementação do Projecto de 
Investimento, caso ocorra qualquer facto estranho^ sua von­
tade que impeça a execução do Projecto de Investimento nos 
prazos previstos, nomeadamente, a não obtenção dos licen­
ciamentos relevantes ou a não execução pelo Estado de qual­
quer outro acto administrativo necessário à implementação 
do Projecto de Investimento. Neste caso, a Investidora infor- 

' mará a ANIP sobre qual (ais) o(s) facto(s) que impede(m) o 
cumprimento do Cronograma de Implementação do Projecto 
de Investimento, bem como da nova calendarização a que o 
mesmo ficará sujeito, através da apresentação de um novo 
Cronograma considerando-se este, quanto a esta matéria, 
automaticamente alterado em conformidade.

CLÁUSULA II.a
(Termos da proporção c graduação percentual dos lucros)

1. Após a implementação Efectiva do Projecto de 
Investimento e mediante prova da sua execução, de acordo 
com as regras definidas na Lei do Investimento Privado, 
mormente nos artigos 19.° e 20.° e na autorização emitida 
pelo BNA, nos termos da legislação cambial aplicável, é 
garantido à Investidora o direito de transferir para o exterior, 
nos termos do artigo 18.° da Lei do Investimento Privado:

a) Os dividendos ou os lucros distribuídos, depois
de devidamente verificados e certificados os 
respectivos comprovativos do pagamento dos 
impostos devidos,

b) O produto da liquidação dos seus investimentos,
incluindo as mais-valias, depois de pagos os 
impostos devidos;

c) Quaisquer importâncias que lhes sejam devidas,
com dedução dos respectivos impostos, previs­
tas em actos ou contratos que, nos termos da lei 
aplicável, constituíam investimento privado;

cl) O produto de indemnizações devidas nos termos 
• da Lei Aplicável, nomeadamente no n.° 3. do 

artigo 16.° da Lei do Investimento.
2. O repatriamento de lucros e dividendos, nos termos da 

alínea a) do número anterior, é objectivamente proporcional 
e graduado, respeitando-se os limites do artigo 20.71 a) e 
18.71 da Lei do Investimento Privado.

3. Sem prejuízo do disposto noutras disposições do 
Contrato de Investimento, o Estado garante a emissão de 
todas as licenças e concede todas as autorizações necessárias

------------------

em matéria cambial à execução do pro- Nj 
nomeadamente no que diz respeito à°Jeci0(Mn, 
ção e repatriamento dos capitais co Jm|?OnaÇàoX

• Território. 01 no’^

CLÁUSULA p"
(Mecanismos dc acompanhamento dn d

i c • . , rOjCctHck
1. Sem prejuízo dos mecanismos d %

dos Projectos de Investimentos conferi/ aConM' 
da Lei do Investimento Privado, o Gov^^V 
o relevante sector económico eaconZ^08^^ 

tação do Projecto de Investimento noL a 
previstos na lei. ern'Os<l<iS[l()?

2. A Investidora cooperará com a AN[p . ’
-Ihe-á toda a informação de natureza econó*
nal, financeira e outra necessária, relacionad 
de Investimento. Para o efeito, técnicos devi'^'"^ 
ficados pela ANIP poderão inspeccionar o loc m 
de Investimento e serem disponibilizadoscomt * 
mação e condições logísticas que possanr raT”*' 
requerer para desempenhar as suas funções

3. Sempre que necessário, as Partes poderãoaWí(l 
niões para discussão sobre a implementação e dZ"? 
do Projecto de Investimento.

CLÁUSULA I3.a
(Impacto económico c social do Projecto dc Investimento)

A Investidora prevê que a implementação do Projecioi 
Investimento tenha como impacto económicoesocial:

A promoção do emprego qualificado, atravésá 
criação de 11 (onze) postos de trabalho ja 
trabalhadores nacionais, sendo o investe 
a ser feito nos trabalhadores e na resperâi 
capacitação técnica determinante para fote 
a competitividade e ò mercado nacional.

CLÁUSULA I4.a
(Impacte ambiental do Projecto dc Investimento)

No cumprimento das disposições da legislaçãoamL 
tal em vigor que for aplicável, a Investidora obriga-se^

a) Salvaguardar o meio ambiente, em
ruídos, gases, fumos, poeira, gestão erfc 

e efluentes;
b) Permitir que as autoridades competente^

a inspecções ou estudos para a er,r 
dade ambiental das actividades e * 
operação e das instalações dos equip

c) Participar ao Ministério do Am ,e
ocorrências anómalas de natureZj3jente. 
com efeitos negativos sobre o am

CLÁUSULA 15.° }
(Força dc Trabalho, Plano dc or

1. A Sucursal, compromete-se, nos ternl^S(le jnve^

Lei do Investimento Privado e do Contra % 
a contratar trabalhadores angolanos, gar** atl'veisc0111 
ção e condições salariais e sociais com 

qualificaçao. aI10 a
2. A Sucursal, irá, no prime 

Implementação Efectiva empregar uni ^.^osa’1» 
trabalhadores dos quais 11 (onze) serão

e 2 (dois) expatriados.
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•mplementação do Projecto de Investimento 

• <,eanprirá com as seguintes leis laborais, ná
CU'maplicáveis:

WseJ.. n«31/94, de 5 de Agosto (saúde e segu- 

n ’ 7/95, dc 7 de Abril (mbo-de-obra exps- 
CSae a"g°lana);

»m-Executivo n ° 8/96, de 9 de Fevereiro (vis- ■

Decreto-Éxecutivo n.° 21/98, de 30 de Abril 
(comissões de prevenção de acidentes de traba-

, tn«7/00, de 11 de Fevereiro (Lei Geral doTra-
J LCi *’• 

bàího); .
/) Decreto n.° 6/01, de 19 de Janeiro (condições de 

mão-de-obra expatriada);
Decreto n.° 70/01, de 5 de Outubro (qualificadores 

operacionais);
/i) Decreto-Executivo n.° 80/01, de 28 de Dezembro 

(contratos de trabalho por tempo indeterminado 
e por tempo determinado);

, i) Decreto n.° 53/05, de 15 de Agosto (acidentes de 
trabalho e doenças profissionais);

j) Lei n.° 2/07, de 31 de Agosto (regime jurídico dos
estrangeiros); e

k) Decreto Presidencial n.° 108/11, de 25 de Maio
(regime jurídico dos estrangeiros).

CLÁUSULA 16.a
(Apoio institucional do Estado)

I. De acordo com o permitido pela lei aplicável, e sem 
ajuízo de outras disposições do Contrato de Investimento, 
«Estado apoiará a Investidora na execução do Projecto de 
Vestimento, procedendo nomeàdamente, à emissão de 
kdaração/comprovaiivo a atestar a aprovação do Projecto 
^Investimento para concessão de vistos a favor dos repre- 

^tantesou procuradores da Investidora, bem como à emis- 
todos os licenciamentos necessários ao desenvolvi­

do da actividade da Sucursal no Território.
- Salvo o previsto em disposições legais imperativas 

^ei Aplicável, o Estado praticará os actos previstos na 
oie Cláusula, no prazo previsto na lei aplicável, ou na 

!to(!eCla(te prev’sao legal nos termos da Lei aplicável, den- 

PFaZ° razoaveb a contar da data em que a execu- 
mesmos seja requerida pela Investidora.

CLÁUSULA I7.a 
I q (Direitos c obrigações das Partes) 
de pr°ject0 beneficia de todas as garantias e protec- 

nVestirnenf/eSt^lnent0 previstas no Contrato de

Ui d 6 na aPbeável, nomeadamente, as que resu
2. As d Iflvestirnento Privado. . 4 ocm „ o i

obrigam-se a cumprir todas as obnga- por ,ei> as transgressões
!Vesii,nentCer °S Seus Preitos previstos pelo Contrato e ente artigo 
é. 0 e peia lei aplicável dentro dos ditames da oa Mnltí

í a ^ata Efectiva, a lei aplicável for a^tera^a’ 

r ^rativ* n°Va e/°u adoptada qualquer me t 
°s di,a qUe’ de Inodo desfavorável, afecte ou P0^ 

reitos do projecto de investimento, as ar

acordam em
de Investimento 0°^ °S lermos e condições do Contrato 

k°s, podendo em ^arant'r a Protecção de tais direi- 
Contrato de Investirne ™at*Va’ °ptar pe*a sua res°luÇão do 

Projecto de i™C,Ci-° de qualquer direito reconhecido ao 
eonjuntarnemeT ’ P°tó Ser exercido indiv*ual ou

ao irípcmn30 exercic’° de qualquer direito ou a renúncia 
AdIícávaI P~F ^Ua^uer uma das Partes, nos termos da Lei 
011 rpn' ’•030 P°dera ser interpretado como não exercício 

r nCla a° eXerCÍCÍ0 de Aualçuer outro direito previsto 
neste Contrato de Investimento e/ou na Lei Aplicável.

CLÁUSULA 18.a 
(Lei aplicável) 

O Contrato de Investimento rege-se pela lei aplicável.

CLÁUSULA 19.a 
(Infraeções c sanções)

1. Constitui transgressão 0 incumprimento doloso ou 
culposo das obrigações legais a que 0 Investidor está sujeito, 

nos termos da Lei do Investimento e demais Legislação, 
nomeadamente:

a) O uso das contribuições provenientes do exterior
para finalidades diversas daquelas para as quais 
tenham sido autorizadas;

b) A prática de actos de comércio fora do âmbito do
projecto autorizado;

c) A prática de facturação que permita a saída de
capitais ou iluda a obrigações a que a empresa 
ou associação esteja sujeita, designadamente as 
de carácter fiscal;

d) A não execução das acções de formação ou a não
substituição de trabalhadores estrangeiros por 
nacionais nas condições e prazos previstos na 
proposta de investimento;

e) A não execução injustificada do investimento nos
prazos contratualmente acordados;

J) A falta de informação anual referida no n.° 1 do 
artigo 71.° da Lei do Investimento Privado;

g) A falsificação de mercadorias e prestação de falsas 

declarações.
2. A sobre facturação dos preços de máquinas e equi­

pamentos importados, nos termos da Lei do Investimento 
Privado constitui infraeção nos termos da legislação apli- 

CaV« Sem prejuízo das penalidades enquanto transgressão 

nos tennos acima mencionados, à falsificação de merca­
rias ou à prestação de falsas declarações cabem amda as 

consequências sancionatórias nos termos da leg.slaçao penal 

aPl4áVSem prejuízo de outras penalidades- especialmente

0 são passíveis das seguintes consequências:
> Multa no valor correspondente em kwanzas, que 

varia entre USD 10.000,00 e USD 500.000,00, 
sendo o valor mínimo e.o valor máximo eleva­
dos para o triplo em caso de reincidência;

b) revogação da autorização do invesumento.
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5 A não execução dos projectos dentro dos prazos fixa- 
. dos na autorização ou na prorrogação é passível da penah- 

dade prevista na alínea c) do número anterior, acompanhado 
do pagamento de uma multa no valor de 1/3 do valor do 
investimento, salvo se for comprovada situaçao de força 

maior.

uv’ ~--------------------------  1 al ‘és do mesm " %
vel, a contar da data da ocorrência d 
mantendo estas informadas sobre todOs°S 
Na notificação, a Parte afectada, deverá 
detalhada o evento de Força Maior ê deScr<>’'“’ 
necessário previsível para remediar ° 

encontra.
4. A Parte afectada desenvolverá, de

todos os esforços razoáveis para soIucía/ 

ção de Força Maior. ar°Uevital.

5. Quando a situação de Força Maior 
cumprimento no tempo de uma obrigação ** 
por este Contrato de Investimento, para 
ou exercício de qualquer direito ou obrigação^** 

mesmo ou, se aplicável, o prazo de vigência deste 
de Investimento, será suspenso até que a situaçãoq J 

antes do evento de Força Maior seja restabelecida.ArC 
suspensão só terá lugar em relação à Parte do Conta 
Investimento afectada pelo evento de Força Maior.

CLÁUSULA 23.’
(Acordo integral, anexos c comunicações)

1. O Contrato de Investimento, os seus Anexoseofê 
contêm todos os direitos e obrigações assumidos 
Partes no âmbito do Projecto de Investimentoeprevàa 
sobre quaisquer outros acordos ou entendimentos,oraiss 

escritos, de sentido diverso.
2. Havendo contradições entre os termos do Contra?? 

Investimento e do CRIP, prevalecerão as cláusulasto­
rneiro. No caso de incorrecção do CRIP por causa inF*

' à ANIP, a ANIP obriga-se a proceder à sua alteração^ 

alternativa, à emissão de um novo CRIP, no 
na lei aplicável, ou na ausência de previsão legal eíl^ 
um prazo razoável, a contar da data da not^c^0 
seja dirigida pela Investidora, nos termos da claus 

infra- r de Investi
3. Qualquer alteração ao Contrato o

ou ao CRIP, para ser válida, terá que constar 

escrito e assinado pelas Partes. gop0^
4. O Contrato de Investimento e o CRI 

interpretados e/ou invocados separadanient
e/ou perante terceiros. inves^

5. Fazem parte integrante do Contrato

os seguintes Anexos: ~ Gradu^3*
Anexo 1 — Plano de Substituição 

de Trabalho Expatriada;
Anexo 2 —- Plano de Formação

Nacional;
Anexo 3 — Cronograma 

jecto de Investimento.

CLÁUSULA 2O.a 
(Resolução dc conflitos)

I. Quaisquer litígios que surjam entre as Pãrtes relativos 
à validade, interpretação, execução, alteração ou eficácia do 
Contrato de Investimento, bem como os relativos à interpre­
tação e aplicação da Lei Aplicável, serão resolvidos por via 
arbitrai, de acordo com o previsto no n.° 4 do artigo 5j. da 
Lei do Investimento Privado e na Lei Sobre a Arbitragem 

Voluntária.
2. O Tribunal Arbitrai será constituído por 3 (três) árbi­

tros, sendo I (um) designado pelo demandante, o segundo, 
pelo demandado e o terceiro, que desempenhará a função de 
presidente, escolhido por acordo entre os árbitros nomea­
dos pelo demandante e demandado. Se os árbitros nomea­
dos pelo demandante e demandado não chegarem a acordo 
quanto à pessoa a designar para terceiro árbitro, o terceiro 
árbitro será designado nos termos previstos na Lei Sobre a 
Arbitragem Voluntária.

3. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda e a lei apli­
cável deverá ser empregue nos procedimentos arbitrais e na 
decisão do mérito da disputa.

4. A arbitragem será conduzida em língua portuguesa 
porém, se as partes acordarem podem escolher livremente a 
língua ou línguas a utilizar no processo arbitrai por força do 
disposto no artigo 42.° da Lei Sobre a Arbitragem Voluntária.

5. Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai 
serão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde já, 
renunciam e não poderão invocar qualquer imunidade ou 
privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 
ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai e comprometem-se 

a prontamente cumprir com os mesmos nos termos precisos 
em que foram proferidos.

CLÁUSULA 2l.a
(Língua do Contraio c exemplares)

O Contrato de Investimento foi redigido em língua por­

tuguesa e assinado pelos representantes das Partes em 3 (três) 
exemplares originais, com igual valor.

CLÁUSULA 22.a 
(Força maior)

1. Se, em resultado de um evento de Força Maior, qual­
quer Parte ficar impossibilitada de, no todo ou em parte, 
cumprir com as suas obrigações previstas neste Contrato 
de Investimento, a Parte afectada, mediante notificação às 

outras Partes, poderá suspender o cumprimento das suas 
obrigações, se e na medida em que aquele evento afecte o 
seu cumprimento.

2. Para efeitos deste Contrato de Investimento, Força 
Maior significa qualquer evento fora do controlo razoável da

Parte que declara ter sido afectada 
mente, catástrofes naturais, fogos n’esi)1< 
nas^omunicações e acidentes inevitá • -'te

3. A Parte que declare uma situ^' 

deverá notificar as outras Partes do m de Fc

actossJ0s^oSt>

sM

da

de

’a&
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, Todas as notificações ou comunicações efectuadas 

as partes ao abrigo do Contrato de Investimento serão 

^aues pessoalmente, por correio postal ou fax desde que 

t^íre" 1 ^-finnncão oor CSCritO de. trancm;n„*. 
..vidodacc 

Pr° seguintes endereços ou numeros de fax: 
^ANIP:

Morada: Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25,9.° andar 

Edifício do Ministério da Indústria, Luanda - 

Angola

Fax: +244 393 381

Email: geral@anip.co.ao

b) Investidora: 

Morada: Angola

Fax:

E-mail:

terá de s/ ^UeF a!tera^° aos en<tereços acima referidos 
ContratoeJ C°mun’ca(^a’ Por escrito, às restantes Partes do 

7 ..6 nvesli™nto, com uma antecedência mínima de
em relação à data em que a alteração produzir

afirmação por escrito de transmissão conlpleta . 3 (três) dias

efeitos.

8. As 
j -ywQ au auugu uu kyuunauv <*'■'

estimento serão efectuadas por carta ou fax e ter-se-ão 
por realizadas no dia da sua entrega, ou no dia útil seguinte, 
caso 0 dia da entrega não seja dia útil.

O Contrato de Investimento foi devidamente rubricado 

e assinado pelos representantes autorizados das Partes, em 
Luanda, aos 18 de Julho de 2014.

Pela República de Angola, Agência Nacional de 
Investimento Privado, Maria Luisa Perdigão Abrantes. — 
Presidente do Conselho da Administração.

Pela «Artcon Intemational, Limited», Osvaldo Matias.

comunicações ao abrigo do Contrato de

ANEXOI
Cronograma de Execução e Implementação do Projecto Artcon Intemational, Limited — Sucursal Em Angola

-------------------*— ■ ,

Acçõcs/Tcmpo Maio/Junho Julho/Agosto Outubro/ 
Novembro Dezembro Janeiro

2015
Fevertiro

2015
Março
2015

Abril 2015

Análise e Aprovação •
-

BNA/GUE •

Arrendamento do Escritório •

Reparação do Escritório c Aquisição dos Móveis

Contratação e Sclccção do Pessoal •
v-

Formação da Mão-de-Obra Nacional ' ■

Início de Actividades ------------------

ANEXO II

~~ . . Artcon Intemational, Limited — Sucursal Em Angola
Mapa de Formação da Mão-de-Obra Nacional do Projecto Artcon i____ ____________ ____ _________—--------------

Custo
Categoria do FormadorCategoria

OnJob 6 Meses 0TécnicaEngenheiro Informático
Técnico de Informática

06 MesesOnJobTécnica
ContabilistaTécnico Contabilidade

Contínua 0OnJobTécnicaTécnico de Secretariado
Secrctária

Continua 0On JobT-écnica
Rccepcionista

6 Meses 0On JobTécnica

Auxiliar de Limpeza
3 Meses 0On JobTécnica

Relações Públicas
Contínua 0On JobConstrução

- Continua 0On JobEsiiva/Stock

Número/ 
Ordem

Número de 
Formandos

Tipodc 
Formação

Loca! dc For­
mação

Tempo de Formação

0

Total

mailto:geral@anip.co.ao


Pela «Artcon International, Limited», Osvaldo Matias.

Resolução n.° 83/14
• dc 22 dc Outubro
í

Considerando que Kibreab Ghebremeskel Ghebrezgi, 
pessoa singular de nacionalidade eritreia, natural de Gulla, 
portador do Passaporte n.° K0072532, entidade não resi­
dente cambial, Investidor Externo, apresentou ao abrigo do 
disposto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 
do Investimento Privado) .uma Proposta de Investimento 
Externo.

Considerando que no âmbito desta proposta, pretende-se 
constituir uma Sociedade Unipessoal denominada «A.D.A.L 
(SU), Limitada», cuja actividade principal é a comercializa­
ção de bens alimentares diversos.

Considerando que, o Governo da República de Angola 
está empenhado em promover projectos de investimentos 
que visam a prossecução de objectivos económicos e sociais 
de interesse público, nomeadamente, diversificação da eco­
nomia, prestação de serviços nos diversos sectores económi­
cos, assim como a melhoria da qualidade de vida das popula­
ções, aumento de infra-estruturas industriais, o aumento do 
emprego, bem como o fomento do empresariado angolano.

Nos termos das disposições combinadas do n.° I 
do artigo 60.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do 
Investimento’ Privado), e do artigo 13.° do Estatuto Orgânico 
da ANIP (aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 113/11, 
de 2 de Junho), o Conselho de Administração da Agência

Nacional para o Investimento Privado, emite a seguinte 

Resolução:
l-° — É aprovado o Contrato de Investimento da 

Proposta denominada «A.D.A.L (SU), Limitada» no valor 
global de USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos 
Estados Unidos da América), no Regime Contratual.

2.° — A presente Resolução entra em vigor na datada 

sua assinatura.
Vista e aprovada pelo Conselho de Administração da 

ANIP, em Luanda, aos 18 de Julho de 2014.—A Presidente 
do Conselho de Administração, Maria Luísa Perdiff# 

Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

A.D.A.L (SU), LIMITADA

ECXS,<>d'PHV* 
pela Agência Republlca de Angola, aqui representada 

designada ah C,Ona* Para o Investimento Privado, adiarie 

Cerqueira I ^V'adamente Por «ANIP», com sede na W 

da Indústria ° ' n °25’ 9° andar - Edifício do Minis^0 

vista no n 0 1 termos da delegação de competências 
(Lei do In dOartÍêo53-O^Lein.o20/ll,de20deM^ 

tada nela •« eStlaient0 Pl'vado), por sua vez aqui rep^ 

Maria Luísa Perd^'^ Conselho de 

u,sa Perdigão Abrantes; * a



2041

N° 111 DE 22 DE OUTUBRO DE 2014 

,|SÉ^  ̂ 7 ——

Ííbreab Ghebremeskel Ghebrezg., pessoa sj ar 

K'ionalidade entreia, natural de Gulla, pOrtador do 
de Irt? n-° K0072532, entidade não residente cambial 

^•dor Externo.

n «investidor» e o «Estado» quando referidos conjunta- 
° »rio referidos como «Partes».

^Considerando que:

a) Nos termos da Lei do Investimento Privado, a ANIP

é o órgão do Estado encarregue de executar a 

.política nacional em matéria de investimento 

privado e promover, coordenar e supervisionar 
òs investimentos privados em curso em Angola;

b) O Projecto de Investimento do «Investidor Externo»

deve seguir o regime processual único do inves- 

, timento privado, que corresponde ao Regime 

Contratual, nos termos do n.° 1 do artigo 51.° e 

do artigo 52.° da Lei do Investimento Privado 

(LIP);
c) O investidor pretende se estabelecer em Angola,

no âmbito da expansão dos seus investimentos, 

conceber, construir e implantar um «Cash And 

Carry» em Luanda, vocacionado a comercializa­

ção à grosso de bens alimentares diversos;

d) O promotor detém know-how e a experiência

acumulada no sector, fruto do investimento que 

possui em Angola;
e) O mercado da indústria alimentar angolano se

encontra em fase embrionária e oferece boas 
perspectivas de negócio à investimentos destina­

dos à comercialização dos produtos constantes 

na cesta básica das populações; e
J) É intenção dcfÉstado apoiar o Projecto de Investi­

mento do Investidor Externo, e é intenção deste 

cumprir integralmente com todas as obrigações 
decorrentes do Contrato de Investimento e da 

Lei.
As Partes, animadas pelo propósito da concretização do 

frojecto de Investimento, acordam livremente e de boa-fé e 

no ’nteresse recíproco de cada uma delas, pela celebração do 

Poente Contrato de Investimento, que se rege pelas clau- 
su,as seguintes:

tendo ] 
Agênci;

CLÁUSULA l.°
(Natureza c objecto do Contrato)

’■ 0 Presente Contrato tem natureza administrativa, 

A»-° .P°r partes o Estado angolano representado PJ 

I nc’a Nacional para' o Investimento Privado (A 
Vçstidor.

HiPni C°nstitui objecto do presente Contrato, o desen 

con r de Um Pr°jecto de Investimento Privado, qi'e 
com ltUÍÇã° de uma sociedade de direito angolano qu 

íào d °bject0 Principal a concepção, construção e .
unt «cash And Carty», destinado a comerc.ahzaçã

118 alimentares diversos.

CLÁUSULA 2.a
razo de vigência e entrada cm* vigor)

Contrato terá o seu início na data de assinatura entre 

se vigorará por tempo indeterminado.
de As Partes acordam que a implementação do Projecto 

nvestimento terá início imediatamente após a data de 

entrada em vigor do presente Contrato.

CLÁUSULA 3.a
ocalizaçâo do investimento e regime jurídico dos bens)

1. O Projecto de Investimento será localizado no Bairro 

Calemba II, casa sem número, Distrito do Kilamba Kiaxi, 

Município de Luanda, Província de Luanda, Zona de 

Desenvolvimento A, nos termos do artigo 35.° da Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio.

2. Os bens de equipamento, máquinas, acessórios e 

outros.meios fixos corpóreos a adquirir pelo Investidor, para 

a realização do objecto do presente Contrato, estarão sob o 

regime da propriedade privada.

3. Para o desenvolvimento do Projecto, preyê-se a cons­

trução de uma nave'comercial.

. CLÁUSULA 4.°
(Objectivos do Projecto dc Investimento)

Com o presente Investimento o «Investidor» propõe-se a 

atingir os seguintes objectivos:
a) Criar uma empresa angolana com viabilidade

económica a longo prazo, criadora de emprego e 

de comercialização de bens alimentares a preços 

competitivos;
b) Motivar e promover a redução do preço dos bens

alimentares, fundamentalmente os constantes na 

cesta básica;
c) Promover e estimular, indirectamente, o surgimento

e o desenvolvimento da indústria alimentar;

d) Incentivar o crescimento da economia; e

e) Fomentar as parcerias com entidades nacionais.

CLÁUSULA 5.a
(Sociedade executora do Projecto)

1\ Pelo presente Contrato e para a execução do objecto 

constante da Cláusula IA o Investidor obriga-se a consti­

tuir uma sociedade unipessoal denominada «A.D.A.L (SU),

Limitada».
9 A sociedade executora do Projecto terá a sua sede 

social no local de implementação do Projecto.

CLÁUSULA 6.a
(Condição dc gestão do empreendimento)

j A gestâo do Projecto será efectuadadirectamente pelo 

f dor através da empresa a constituir, nos termos da 
nVeS |a 5a deste Contrato, em estreita conformidade com 

C aUSUdições de autorização prevista neste Contrato de 

^vestimento e demais legislação aplicável.
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2. O Projecto não prevê o recurso à assistência técnica 

externa a partir de técnicos expatriados contratados para o 

efeito.
CLÁUSULA 7.a

(Operação dc Investimento)

Para a implementação do Projecto e cumprimento do 

objecto social proposto, a operações de investimento que o 
Investidor irá realizar, traduzir-se-á em introdução no terri­

tório nacional de moeda livremente conversível, nos «termos 
da alínea a) do artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio 

(Lei do Investimento Privado).

CLÁUSULA 8.a *
(Montante c fornia dc realização do Investimento)

I. O valor global do investimento é de USD 1.000.000,00 

(um milhão de dólares dos Estados Unidos América).

2. O valor de investimento declarado no ponto acima, 

será realizado integralmente pela transferência de fundos 

próprios do exterior, nos termos da alínea a) do artigo 13.° 

da Lei n.°20/11, de 20 de Maio.

3. O Investidor no quadro do desenvolvimento do 

Projecto e das, necessidades do mercado poderá, nos termos 

da lei, solicitar junto da ANIP, aumentos do valor do inves­

timento, com vista a' realização com êxito das suas activi- 

dades.

• CLÁUSULA 9.a
(Forma de financiamento do Investimento)

O valor global de investimento será integralmente finan- 
> ciado com fundos próprios do Investidor domiciliados no 
exterior de Angola.

CLÁUSULA IO.a
(Programa dc implementação c desenvolvimento do Projecto)

No âmbito da implementação e desenvolvimento do 
Projecto, será realizado no prazo máximo de 7 meses, con­
forme o cronograma de implementação em Anexo I.

CLÁUSULA 11.a
(Força de Trabalho do Projecto c Plano dc Formação)

1. O Projecto prevê a criação de 16 postos de trabalho 

destinados integralmente a mão-de-obra nacional, cum­

prindo escrupulosamente com o plano de formação e capa- 

cítação da força de trabalho nacional, Anexo II.

2. Para além do cumprimento das obrigações previstas 

no Plano de Recrutamento e Formação, a- Sociedade ficará 

tambémobrigada a:

Social, celebrar contratos de segUro 
e doenças profissionais; e S

c) Assegurar-se que as empresas subc0 
brem contratos de seguro conC^H 

trabalho a favor dos seus trabalhad^'^ 

3.0 Investidor Privado tem como objectivo 
formação intensiva, transmissão de conhecim1'^0"'1’'* 
-how e conhecimentos técnicos para os técnico61^’ 

CLÁUSULA 12." ' 
(impacte ambiental)

O «Investidor» obriga-se a implementar o pr • 

Investimento de acordo a legislação ambiental em * 
for aplicável, em particular no que diz respeito a- V'8°r*

a) Salvaguarda do meio ambiente, em maté' 
ruídos, gases, fumos, poeira,  r«a 

e efluentes;

gestão.de

b) Permitir que as autoridades competentes procedam 

a inspecções ou estudos para aferir a regulam 

dàde ambiental das actividades de construção e 

operação, das instalações dos equipamentosn 
terminal;

c) Assegurar o adequado tratamento das águas resi­
duais e dos resíduos sólidos, que abranja todos 

os subprojectos (edifícios, bomba de combusli-, 

vel, oficina); e

d) Participar ao Ministério do Ambiente, quaisquer 

ocorrências anómalas de natureza poluente ou 

com efeitos negativos sobre o ambiente.

CLÁUSULA 13.a
(Impacto económico c social do Projecto)

O impacto económico e social do Projecto traduz-se no 

seguinte: w f
a) Criação de 16 postos de trabalho para a operação

exploração do Projecto;
b) Contribuir com um VAB acumulado no secto,

USD 3.868.505,49; e

c) Propiciar o abastecimento do merca o
produtos alimentares de primeira necess

CLÁUSULA 14.a 
(Apoio institucional do Estado)

1. As instituições públicas angolanas c°^rcerpelo 

-se a apoiar o licenciamento da actividade ^entoSestí' 

PROJECTO, em conformidade com os proce i.

a) Colaborar com o INEFOP no processo de recru­

tamento, selecção e formação profissional dos 

trabalhadores angolanos;

b) Cumprir com as obrigações inerentes à sua qua­

lidade de empregador, designadamente os 

descontos de Imposto sobre os Rendimentos 

do Trabalho e contribuições para a Segurança

tecidos:
P» envidará todos os seus esforços

Organismos públicos parceiros para que^5 

~ dades efectuem os licenciamentos e apr°^ 

Ç s necessárias ao projecto de forma célere 

. quada às exigências do mesmo, em c011^ 

dade com a legislação angolana vigeníe’ 

'•Aâi

gest%25c3%25a3o.de
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b) Ministério do Comércio: — como entidade tutelar

a apoiar o licenciamento da actividade e o equi’ 

líbrio funcional do Projecto;

c) BNA: - Departamento de Controlo Cambial-

emitir as licenças dos capitais autorizados bem 

como a transferência dos dividendos e outros 

lucros distribuídos, nos termos legalmente esta­

belecidos;

d) Ministério da Administração Pública: — Trabalho

e Segurança Social: (i) apoiar as acções de for­

mação e (ii) contribuir nos custos de realização . 

de estágios profissionais.

2. a «ANIP» envidará todos os seus esforços junto do 

Banco Nacional de Angola para que esta entidade realize ( 

todos os licenciamentos e aprovações necessárias ao pro­

jecto de forma célere e adequada às exigências do mesmo, 

em conformidade com a legislação angolana vigente.

CLÁUSULA 16.’
(Execução do Projecto)

Invp PFaZ° de ’n,c’° de execução do Projecto de 

mento é de 120 (cento e vinte) dias a partir da data dá 

ass,”atura<lo presente Contrato.

do ° cumPrimento dos prazos de execução 

0 rojecto de Investimento, a ANIP deverá coordenar com 

ntidades públicas .parceiras, a realização oportuna das 

cçoes inerentes ao apoio institucional ao «Investidor», com 

vista a garantia dos procedimentos administrativos e buro­

cráticos necessários, em prazos legalmente admissíveis.

3. No âmbito da execução e implementação do Projecto 

a ANIP realizará visitas ao Projecto, com vista a verifica­

ção da sua execução, ficando as partes obrigadas a reunirem 

periodicamente, sempre que necessário.

CLÁUSULA 17?
(Mecanismo de acompanhamento do Projecto dc Investimento)

CLÁUSULA 15?
(Termos da proporção c graduação percentual 

do repatriamento dos dividendos)

1.0 Projecto de Investimento ficará sujeito à legislação 

cambial em vigor na República de Angola, e as regras pre- 

vistasna Lei do Investimento Privado.

2. Depois de implementado 0 Projecto de Investimento e 

em obediência ao disposto nos artigos 18.°, 19.° e 20.° da Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio, e nas condições estabelecidas na 

autorização do BNA, conforme a legislação cambial aplicá­

vel, ao Investidor Externo é garantido 0 direito de transferir 

para 0 exterior:

o) Os dividendos ou lucros distribuídos,. depois 

de devidamente verificados e certificados os 

respectivos comprovativos do pagamento dos 

impostos devidos, tendo em conta 0 montante do 

capital investido e a sua correspondência com as 

respectivas participações no capital próprio da 

sociedade;

b) O produto da liquidação dos seus investimentos,

incluindo as mais-valias, depois de pagos os 

impostos devidos;

c) Quaisquer importâncias que lhe sejam devidas,

còm dedução dos respectivos impostos, previs

. tos em actçs .e contratos que, nos tennos da L 

n.° 20/11, de 20 de Maio, constituam investi­

mento privado; e . o
Produto de indemnizações, nos tennos do n. 

aptigo 16.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

d0 O ^vestidor só terá direito ao início do repatria

Uctós depois de transcorridos 3 (três) anos a contar

9 lmPlementação efectiva do Projecto de Investimen o.

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 

realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 

pela ANIP, no quadro do disposto na Lei n.° 20/11, de 20 

de Maio, os Órgãos do Govemo procederão, nos termos e 

forma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 

ao acompanhamento e supervisão dè toda a execução do 

Projecto.

2. O «Investidor» deverá facilitar a ANIP o acompa­

nhamento e fiscalização das suas actividades e dos dados e 

elementos que possuírem de natureza técnica, económica, 

financeira ou outra, cujos Técnicos devidamente credencia­

dos terão o direito de visitar o local ou locais de operações,

" adstritas ao Projecto de Investimento, devendo ser-lhes 

facultadas as condições logísticas necessárias ao desempe­

nho da sua missão.

3. No quadro do desenvolvimento do Projecto de

Investimento autorizado, o alargamento do objecto da socie­

dade veículo do projecto, os aumentos de capitais para o 

investimento, os aumentos de capital social da sociedade, 

bem como as cessões de participações sociais contratuais 

e demais alterações das condições de autorização, em con- 

formidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem ser 

autorizados pela ANIP. • .

4 De acordo com o Cronograma de Implementação e 

Execução do Projecto que constitui Anexo 1 ao presente 

Contrato de Investimento, o «Investidor», sem prejuízo do 

estipulado no n.° I do artigo 71.» da Lei n.« 20/1l, de 20 

de Maio, deverá elaborar e apresentar à ANIP relatórios 

trimestrais, no período de investimento e anual, no período 

de exploração, com todos os dados relevantes, contendo a 

descrição circunstanciada dos trabalhos apurados e indica- 

. únicos e económicos realizados, bem como outros 
dores tecniu» 
elementos de síntese que se afigurem relevantes.
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. ' , 5. Sempre que necessário as Partes poderãò solicitar a
realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen­
tação e execução do Projecto de Investimento autorizado.

CLÁUSULA 18?
(Notificações)

I. Todas as notificações ou comunicações efectuadas ao 
abrigo do presente Contrato de Investimento só serão váli­
das se forem feitas por escrito e enviadas para os seguintes 

endereços:
Estado Angolano, representado pela ANIP:

Endereço: Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° ándar, 

Edifício do Ministério da Indústria;
Telefone: +244 222 391 434 / 331 252 ,
Fax:+244 222 393 381
E-mail: géral@anip.co.ao

Kibreab Ghebremeskel Ghebrezgi
Endereço: Bairro São Paulo, Rua Garcia de Resende, 

sem número, Distrito do Sambizanga, Municí­

pio de Luanda.
Telefone: 928 905 035

2."  Qualquer alteração aos endereços acima indicados 
deverá ser prontamente comunicada, por escrito, à outra 
Parte.

CLÁUSULA 19?
(Estabilidade do Contrato dc Investimento)

I. O disposto no presente Contrato de Investimento 

foi estabelecido com base em determinadas circunstâncias

montante é determinado de acordo coni ac 
' regrai j 

aplicáveis, nos tennos do disposto no n.° 3 do 
Lei do Investimento Privado. arli8o Ij,

CLÁUSULA 20?
(Deveres c direitos do Investidor)

I. O «Investidor» obriga-se a respeitar»
~ aS Igjn 

mentos em vigor, bem como os compromiSS0s 

e submete-se ao controlo das autoridades 
devendo prestar-lhes todas as informações00'11^1^ 

nomeadamente: Solicita^

a) Respeitar os prazos fixados para a im
capitais e para a implementação dopr^0* 

acordo com os compromissos assumido^'

b) Aplicar o plano de contas e as regras da comabT
dade estabelecidas no país; 1'

c) Promover a formação da mão-de-obra nacional
a angolanização a nível das chefias e quad^ 

nacionais.

2. Sem prejuízo dos direitos estabelecidos no presente 

contrato, o Investidor gozará ainda dos seguintes direitos-

a) A sociedade a constituir gozará do estatuto de

sociedade de direito angolano;

b) Total protecção e respeito pelo sigilo profissional,

bancário e comercial;

c) Protecção da propriedade industrial e sobre todas

as suas criações intelectuais.

económicas, técnicas e operacionais existentes em Angola 

à presente data. Caso ocorra uma alteração das referidas cir­

cunstâncias, que provoque uma modificação do equilíbrio 

contratual existente, as Partes comprometem-se a tomar as 

medidas necessárias à pronta reposição do referido equilí­

brio e a não tentar obter qualquer benefício oú vantagem 

dessa situação.

2. Verificando-se a alteração de circunstâncias referida 

no número anterior, as Partes poderão solicitar a revisão 

ou modificação dos termos do Contrato, ou a adopção de 

qualquer outra medida apropriada, com vista à reposição do 

equilíbrio Contratual.

3. Se no  90 dias após a solicitação referida no 

número anterior, as Partes não chegarem a acordo quanto 

à necessidade ou modo de repor o equilíbrio Contratual, 

a Parte lesada pela alteração poderá submeter a questão a 

qualquer instância legal competente para decidir esta maté­

ria.

prazo.de

4. No caso de os bens objecto de investimento privado 

serem expropriados por motivos ponderosos e devidamente 

justificados de interesse público, o Estado assegura o paga­

mento de uma indemnização justa, pronta e efectiva, cujo

3. Nos termos do disposto no artigo 22.° da Lei n.°20/11, 
de 20 de Maio, o Investidor tem direito a recorrer ao crédito 

após implementação efectiva do Projecto.

CLÁUSULA 21?
(Infracçõcs c sanções)

I. No âmbito deste Contrato de Investimento, sem.pi® 
juízo do disposto em outros diplomas, em matéria de imes 

timento privado, constituem infraeções os seguintes acto

a) Uso de contribuições provenientes do exter’01?

finalidades diversas daquelas para que1 

sido autorizadas; . s
b) A não execução do Projecto dentro

estabelecidos no presente Contrato o 

rização do investimento; ânlbito
c) A prática de actos de comércio fora

autorizado; . a sajda
d) A prática de facturação que. Pernl eI11pítsa

capitais ou iluda as obrigações a 
ou associação esteja sujeita, desig 

de carácter fiscal; . fornlação°1‘^

e) A não execução das aeçoe voatriad°s P°
substituição de trabalhadores ^^^leci^’ 

nacionais nas condições e praz

mailto:ral@anip.co.ao
prazo.de
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a A sobre-facturação das máquinas e equipamentos 

importados para os fins do Projecto de Investi- 

mento. >

, Sem prejuízo de outras sanções especialmente previs- 

"orlei, as transgressões previstas no número anterior são 

das seguintes sanções:

a) Multa, correspondente em kwanzas, que varia entre 0

equivalente a USD 10.000,00 e USD 500.000,00, 

sendo o mínimo e o máximo elevados para 0 

triplo em caso de reincidência;

b) Revogação da autorização do investimento.

3. As competências e procedimentos inerentes à apli­

cação e recursos sobre, as sanções são as estabelecidas nos 

artigos 87.° e 88.°, ambos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio. 

CLÁUSULA 22?
(Resolução dc litígios)

1. Quaisquer litígios ou divergências relativos à validade, 

interpretação, cumprimento, alteração ou vigência do pre­

sente Contrato de Investimento, bem como sobre a interpre­

tação e aplicação de quaisquer leis, decretos, regulamentos 

ou decisões com impacto sobre o mesmo, que surjam entre o 

Estado e o Investidor Privado será submetido a arbitragem, 

nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

2. O Tribunal Arbitrai será constituído por 3 (três) árbi­

tros, sendo um designado pelo(s) demandante(s), o segundo, 

pelo(s) demandado(s) e o terceiro, que desempenhará a 

função de presidente, escolhido por acordo entre os árbitros 

nomeados pelo(s) demandante(s) e demandado(s). Se os 

árbitros nomeados pelo(s) demandante(s) e demandado(s) 

não chegarem a acordo quanto à pessoa a designar para ter- 

Ce*ro árbitro, o terceiro árbitro que desempenhará a função 

de Presidente do Tribunal Arbitrai, cooptado por aqueles.

O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, Angola, e 

decidirá segundo a Lei Angolana.

A arbitragem será conduzida em língua portuguesa.
Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai 

finais, vinculativas e irrecorríveis. As Partes, desd 

j ’ renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade o 

v^gio de que possam gozar relativamente aos acórdã 

°rdens ou decisões do Tribunal Arbitrai e comprometem-se 

Prontamente cumprir com as mesmas nos seus Prec 
lermos. • '

CLÁUSULA23.a
(Lei aplicável)

0 Contrato de Investimento rege-se pela LeiAn^"®’ 

I '^adamente pela Lei do Investimento Privado e 

em vigor.

cláusula 24?
(Entrada cm vigor)

P sente Contrato entra em vigor na data da sua assi-°r 
natura.

CLÁUSULA25?
(Língua do Contrato e exemplares)

1. As Partes acordam que todos os documentos contra- 

ais, descritos na Cláusula 2O.a, assim como toda a docu­

mentação que as mesmas venham a trocar no âmbito da sua 

execução, deverão estar em língua portuguesa e em 3 (três) 

exemplares, sendo 1 (um) para ANIP, outro para o Investidor 

e o último para Imprensa Nacional.

2. Caso qualquer uma das Partes produza ou invoque 

algum documento em língua estrangeira, este só será eficaz 

se traduzido para língua portuguesa, sem prejuízo de, em 

caso de litígio ou dúvida, prevalecer o conteúdo do docu­

mento original sobre a tradução.

. CLÁUSULA26?
(Documentos contratuais)

1.0 Contrato de Investimento, com os seus Anexos, e o 

CRIP contêm todos os direitos e obrigações assumidas pelas 

Partes, no que diz respeito à definição e disciplina das rela­

ções entre si no âmbito do Contrato de Investimento, e pre­

valecem sobre quaisquer outros acordos ou entendimentos, 

orais ou escritos, de sentido diverso.

2. Qualquer alteração ao Contrato de Investimento, aos 

seus Anexos para ser válida, terá que constar de documento 

escrito assinado por todas as Partes.

3. Em caso de litígio e/òu divergência de interpretação, 

os Anexos eo CRIP não podem ser autonomamente interpre­

tados e/ou invocados entre as Partes e/ou perante terceiros.

4. Havendo contradições entre o conteúdo dos Anexos 

e/ou do CRIP e o Contrato de Investimento, prevalecem as 

Cláusulas do Contrato de Investimento.

CLÁUSULA 27?
(Documentos anexos)

São partes integrantes do Contrato de Investimento os 

anexos seguintes:
tz) Cronograma de Implementação do Projecto 

(Anexo I); e
Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional 

(Anexo II).
Feito em Luanda, aos 18 de Julho de 2014.

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o 

mvestimento Privado, Maria Luisa Perdigão Abrantes. ~ 

Presidente do Conselho de Administração.

Pelo Investidor, Kibreab Ghebremeskel Ghebrezgi.

b)
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ANEXO I
Cronograma de Implementação c Execução do Projecto

lembro
2014Acções a Dcsenvolvcr/Tcmpo

Junho/Julho
2014

Agosto
2014

Setembro 
2014

Outubro 
2014

Ni

Análise c Aprovação
•

Licenciamento dos Capitais/Escrilura .
... ..■■■—■---- ;----- -r r---- : . . ■ . ---------

Arrendamento das Instalações c Obras dc Adaptação
í’7-.’?. -. ■

Contratação e Selecção do Pessoal

Formação da Mão-dc-Obra Nacional • *

Inicio de Actividade
«■ J

ANEXO II

Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional

Mapa dc Formação Cash & Carry Kibreab — ADAL(SU), Limitada Anexo 11

Custo
Número/ 
Ordem Categoria Número dc 

Formandos
Categoria do 

Formador Tipo dc Formação Local dc 
Formação

Tempo dc 
Formação

1 Administrativo 2 Gcstiníòr Recursos Humanos e Atendimento Gestinfor 4 Meses 1-200,00 USD

2 Administrativo 2 Gestinfor Curso Prático dc Contabilidade SOF 3 Meses 1000,00 USD

3
Operários

5 Gerente Estiva e Slock On Job Contínua 0

Total
»-------------------------

9 2.400,00

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abrantes. - 
Presidente do Conselho de Administração.

Pelo Investidor, Kibreab Ghebremeskel Ghebrezgi.

Resolução n.° 84/14 
dc 22 dc Outubro

Considerando que, SAP AG, sociedade constituída e 
existente ào abrigo das Leis Alemãs, entidade não residente 
cambial, Investidor Externo, registada no registo do Tribunal 
Municipal de Manheim, sob o n.° HRB-350269, com 
sede social, em Dietmar-Hopp-Alíee 16, 69190 Walldorf, 
Alemanha;

«SAP Foreign Holdíngs GMBH», sociedade constituída 
e existente ao abrigo das Leis Alemãs, entidade não residente 
cambial, Investidor Externo, registada no registo do Tribunal 
Municipal de Manheim, sob o número HRB 351794, com 
sede social, em Dietmar-Hopp-Alíee 16, 69190 Walldorf, 
Alemanha, apresentam ao abrigo do disposto no artigo 54.° 
da Lei n.°20/l I, de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado) 
uma proposta de investimento denominada «Sybase Angola, 
Limitada», cuja actividade principal é o comércio de solu-

Considerando ainda, que o Governo da República 
de Angola está empenhado em promover Projectos de 
Investimentos que visam a prossecução de objectivoseconó­
micos e sociais de interesse público, nomeadamente,-dhcr 
sificação da economia, assim como a melhoria da qtialid3^

de Vida das Populações;
.. °S das disposições combinadas do n.°1 

da a PriVado^’e do artigo.l3.°do EstatutoOrgâni»

d P (aprovado por Decreto Presidencial n.° l^"‘ 

unho), o Conselho de Administração da Ag^c'a 

acionai para 0 Investimento Privado, emite a segu"’16

Resolução:É aprovado o Contrato de Investimento do Profê

denominado «Sybase Angola, Limitada», no valorê^

D 2'00^°00}00 (dois milhões de dólares americano5)’1,0

ções de software SAP; Regime Contratual.
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J|S^^" "-------—-

A Presente Resoluçâo entra em vigor na data da 

^“íT^provada pela Conselho de Administração da 

XmLuanda’aos ,8deJulhode20|4-APresidente ' 

Conselho de Administração, Maria Luísa Perdigõo

soluções d deSenv°lver> eStão relacionadas com a venda de 

fnmi * 6 S°^ware e serviços de suporte, implementação e 
.^o em soluções e software SAP.

deve r°jecto de Investimento dos Investidores Externos 

Priv ° reg*me Processual único do Investimento 

° > que corresponde ao regime contratual, nos termos 
1 do artigo 5 l.° e do artigo 52.° da Lei do Investimento 

Privado.

4. E intenção do Estado apoiar o Projecto de Investimento 

dos Investidores Externo, e é intenção destes cumprirem 

integralmente com todas as obrigações decorrentes do 

Contrato de Investimento e da Lei.

E celebrado o presente Contrato de Investimento Privado, 

de acordo com o previsto na Lei do Investimento Privado e 

nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA i.a
(Definições)

1. Parà efeitos do presente Contrato de Investimento, 

salvo se sentido diverso resultar do seu contexto, as defi­

nições abaixo reproduzidas terão o significado que a seguir 

lhes é atribuído:

a) '«Cláusulas»: — Os articulados deste Contrato de 

Investimento, excluindo os considerandos;

b) «Contrato de Investimento»: — O presente Con­

trato de Investimento Privado e todos os seus 

Anexos;

c) «Sybase Angola, Limitada»: — a sociedade de 

direito Angolano que os Investidores Privado 

pretendem constituir no quadro do presente pro­

jecto de investimento privado;

d) «SAP AG» e «SAP Foreign Holdings GMBH»: 

__ as sociedades promotoras do projecto de 

investimento;

e) «Data Efectiva»: — Data da assinatura do Contrato 

de Investimento;

j) «Estudo de Impacto Económico» e Social»: — 

Estudo demonstrativo do impacto económico e 

social do Projecto de Investimento a que alude 

o h.° 2 do artigo 54.° da Lei do Investimento 

Privado;
g) «Lei do Investimento Privado»: — Lei n.° 20/11 

de 20 de Maio;

/?) «Lei das Sociedades Comerciais»: — Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro;

i) «Projecto de Investimento»: — Projecto de Inves- % 

timento descritos nas Cláusulas 2.a e 3? do 

presente Contrato de Investimento.

CONTRATO DE INVESTIMENTO
A ANIP E SYBASE ANGOLA, LIMITADA

Contrato de Investimento Privado '

Entre:
Primeiro: — O Estado da República de Angola, repre­

sentado pela Agência Nacional para o Investimento Privado, 

nos termos da delegação de competências prevista no n.° 1 

do artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, com sede 

na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, Edifício do 

Ministério da Indústria, aqui representada por Maria Luísa 

Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do Conselho - 

de Administração, com poderes legais e estatutários parà 

o acto, (doravante abreviadamente designadas, respectiva- 

mente, por «Estado» e por «ANIP»);

Segundo: — «SAP AG», sociedade constituída ao abrigo 

das Leis Alemãs, entidade não residente cambial, Investidor 

Externo, registada no Registo do Tribunal Municipal 

de Manheim, Alemanha, sob o n.° HRB-350269, com 

sede social em Dietmar-Hopp-Allee 16, 69190 Walldorf, 

Alemanha.

Terceiro: — «SAP Forelgn Holdings GMBH», sociedade 

constituída ao abrigo das Leis Alemãs, entidade não resi­

dente cambial, Investidor Externo, registada no Registo do 

Tribunal Municipal de Manheim, Alemanha, sob o 

n* 351794, com sede social em Dietmar-Hopp-Allee 

69190 Walldorf, Alemanha.

Os Segundos Contraentes, á seguir designados por 

^ovestidores Externos».

O Estado e o Investidores Externos, quando referidos 

nJuntamente serão designados por Partes.

Considerando que:

. L N°s termos da Lei do Investimento Privado, a «ANIP» 

órgão do Estado encarregue de executar a política nacio 

oi matéria de investimento privado e prómover, c 

e SlJpervisionar os investimentos privados em 
J^gola.

Ext SegUnd0* Contraentes na qualidade de Investi ° 

Lei J110’ como definido pela alínea g) do artigo - 

Por ° lnvestirnento Privado/pretendem investir em Ang 

meio da constituição de uma sociedade çomercià J
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e) Promovei' o desenvolvimento 
ciência empresarial 0 .

2 Para além das definições constantes do número ante- 
I rior, sempre que o Contrato de Investimento ut.hzar as

H 9 o da Lei do Investimento
I definições previstas no artigo 2. da b

Privado, estas terão o significado previsto nessa lei. °
3 Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo

da Lei do Investimento Privado, as Partes acordam que as 

I definições inco^oradas neste Contrato de Investimento, por 
força desta cláusula, terão o significado que lhes for atri­
buído pela Lei do Investimento Privado, na Data Efectiva.

4. O significado das definições previstas nos n.“ I e 2 
desta cláusula será sempre o mesmo, quer estas sejam utili­
zadas no plural ou no singular, quer se encontrem escritas no 

género masculino ou feminino.
CLÁUSULA 2.a

(Natureza administrativa c objecto do Con(rafo)

I. O Contrato de Investimento tem natureza administra­
tiva e rege-se pela Lei do Investimento Privado.

2. O presente Contrato de Investimento tem como 

objecto o acordo e a definição dos direitos e obrigações das 
Partes e demais termos e condições específicos do investi­

mento a realizar pelos Investidores Externos, com vista à 
constituição de uma sociedade comercial, que tem como 

actividade principal venda de soluções de software e servi­
ços de suporte, implementação e formação, conexa com a 

venda, em soluções e software SAP.

CLÁUSULA 3.a 
(Localização do investimento c regime jurídico 

dos bens do Investidor)

LO Projecto de Investimento será implementado 

no Município da Luanda, Província de Luanda, Zona dé 
Desenvolvimento A.

2. O regime jurídico dos bens é absolutamente de natu­

reza privada, sendo os capitais totajmente detidos pelos • 
Investidores Externos.

CLÁUSULA 4.a
(Entrada cm vigor, prazo dc vigência do Contrato) 

O Contrato de Investimento entra em vigor na Data 
Efectiva e vigorará por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 5a
(Objectivos a serem atingidos pelo Projecto de Investimento) 

Os objectivos do Projecto de Investimento são os seguintes: 

a) Constituição de uma sociedade comercial de 

direito Angolano, que será uma sociedade com 

viabilidade económica a longo prazò;

h) Potenciar o know-how através da incorporação dos 

mais avançados sistemas de tecnologia;

c) Aumentar as disponibilidades cambiais e o equilí­

brio da balança de pagamentos;

cl) Potenciar a criação de 10 novos postos de trabalho 

para trabalhadores nacionais e elevar a qualifica­

ção de mão-de-obra angolana;

CLAUSULA 6’
(Montante do |nVcS(in,cnto)

1. O valor global do Projecto de I
USD 2.000.000,00 (dois milhões de dóla^"” 
Unidos da América). ‘1

2. No quadro de implementação e desei
Projecto de Investimento, os Investidores Ext ....cnH
futuramente, solicitar junto da ANIP, aumen|einOSpoH 
investimento. os do va|Or^

CLÁUSULA 7."
(Entidade executora c gestora do Projecto)

1. Ao abrigo do presente Projecto de |nve,f 
sociedade comercial de direito angolano a ser c • enl°-a 
entidade responsável pela execução do ProjectoCna<laSerÍ1

2. A exploração e gestão da Sociedade será feita
promotores do Projecto, por intermédio do seu Represe^ 

Legal em Angola. ■ J:

CLÁUSULA 8?
y (Operações dc Investimento Privado)

O investimento referido na cláusula 6? do presente 
Contrato de Investimento, prevê a realização da operaçãode 

investimento prevista na alínea a) do n.° 1 do artigo I2.°da 

Lei do Investimento Privado.

CLÁUSULA 9.a
(Formas dc realização do Investimento Privado)

1.0 presente investimento será realizado por meio da trans­

ferência de fundos do exterior no valor de USD 2.000.000,00 

(dois milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
conforme previsto na alínea a) do n.° 1 do artigo 13.° da Lei 

do Investimento Privado.
2. O montante de investimento será distribuído nos

i
seguintes termos:

USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Es* 

Unidos da América) pela investidora SAPAG.

USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Es“ 

dos Unidos da América) pela Investidora < 

Foreign Holdings GMBH».

CLÁUSULA IO.a
(Formas dc financiamento do Projecto)

O Projecto será integralmente financiado com 

capitais próprios dos Investidores Externos.

CLÁUSULA 11.a d0 projccW)
(Programa dc implementação c dcscnvolvimcn o

■ á feita coa
1. A implementação do Projecto ser pf0jecto^ 

cronograma de implementação e execução A°ao PreS* 

Investimento que constitui o Anexo 3 

Contrato de Investimento e que faz Parte

mesmo.

'resd®s&, 'Lss
,nvol^nt(
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Farão parte da fase inicial de ^P^mentação do

2 oS trâmites habituais para constituição da sociedade 

<d,mente, e após aprovação do projecto pela ANip 

da sociedade comercial- abertura de conta ban- 
^"importaçã0 do capital para realização do investimento 

^uerde escritório, recrutamento, contratação e formação 

*“balhad°res e início de actividade. 

de^OS Investidores Externos não poderão ser responsa­

is pelo incumprimento referidos no Anexo 3, quando 
b" micado a ANIP, que seja.resultante de actos de tercei- 

uneadamente dos atrasos na actuação das entidades Ser ^es facultadas as condições logísticas necessárias, 

segundo um critério de razoabilidade, ao desempenho da 

sua missão.

ao ac en e Prevista, à fiscalização sectorial corrente,' 
Projecto Pan^anient0 6 SUpervisão de t0^a a execuÇão d°

Investidores Externos deverão facilitar à ANIP o 

d Panhamento e fiscalização das suas actividades e dos 

s e.elementos que possuírem de natureza técnica, eco- 

mica, financeira ou outra, cujos Técnicos devidamente 

edenciados terão o direito de visitar o local ou locais de 

operações, adstritas ao Projecto de Investimento, devendo
comul

■ ros,1101
Micas envolvidas na execução do Projecto. •

' CLÁUSULA I2.a
(Termos da proporção c graduação percentual do repatriamento’ 
' dos lucros c dividendos)

1. Depois de implementado o Projecto de Investimento e 

mediante prova da sua execução, é garantido aos Investidores 

Externos o direito a transferir para o exterior:

a) Os dividendos ou lucros distribuídos, depois de

devidamente verificado e comprovado o paga­

mento dos impostos devidos, tendo em conta
'■

o montante do capital investido e a sua corres­

pondência com as respectivas participações no 

capital próprio da sociedade;

b) O produto da liquidação dos seus investimentos,

incluindo as mais-valias, depois de pagos os 

impostos devidos;

c) Quaisquer importâncias que lhe sejam devidas,

com dedução dos respectivos impostos, pre­

vistas em actos ou contrato que, nos termos da 

presente lei, constituam investimento privado;

d) Os produtos de indemnizações, nos termos do n. 3

do artigo 16.° da Lei dõ Investimento Privado,

e) Royalties ou outros rendimentos de remuneração

de investimentos indirectos, associados à cedên- 

cia de transferência de tecnologia.
Tendo em consideração o montante do capital 

j Vest’do, a Zona de Investimento em causa (Zona A), ós 

nvestidores Externos poderão ter direito à repatriação dos 

COtTesPondentes dividendos ou lucros distribuídos transcor- 

s 3 (três) anos após a implementação do Projecto, i 

en,1Os do artigo 20.° n.° I da Lei do Investimento Privado.

dc acompaThamtTdó projccio dc .nvestimc"*») 

tear ^eiTI PreJUIZ0 dos mecanismos de acompanhante 

p iIZa?âo d°s investimentos preconizados, a ser efectua 

p J AN,P. no quadro do disposto na Lei do Investimento 

ad°> os Órgãos do Governo procederão, nos termos

3. De acordo com o Cronograma de Implementação 

e Execução do Projecto que constitui anexo ao presente 

Contrato de Investimento, os Investidores Externos sem pre­

juízo do estipulado no n® 1 do artigo 71.° da Lei n.° 20/11, de 

20 de Maio, deverão elaborar e apresentar à ANIP relatórios 

trimestrais, no período de investimento e anual, no período 

de exploração, com todos os dados relevantes, contendo a 

descrição circunstanciada dos trabalhos apurados e indica­

dores técnicos e económicos realizados, bem como outros 

elementos de síntese que se afigurem relevantes.

4. Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 

realização de reuniões dç balanço, no quadro da implemen­

tação e execução do Projecto de Investimento autorizado. As 

notificações ou comunicações entre as Partes, no âmbito do 

presente Contrato de Investimento, só se consideram valida- 

mente realizadas se forem efectuadas por escrito e entregues 

pessoalmente ou enviadas por correio, correio electrónico 

(E-mail) e fax para os seguintes endereços:

ANIP
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do Ministério 

, * da Geologia e Minas e da Indústria, 9.° andar 

Luanda - Angola

Telefones: (00 244) 222 391 434 / 331 252 

Fax: (00 244) 222 393 381 / 393 833

Caixa Postal: 5465

E-mail: geral@anip.co.ao

Investidores Externos
Rua dos Enganos, n.° 1, 8.’ andar, Luanda

Telefones +244 222 335 (L>5 / + 244 927 1 7j 010 

E-mails: paulette.lopes@fbladvogados.com

5 Qualquer, alteração aos endereços acima indicados 

-á ser prontamente comunicada, por escrito, à outra
devera

Parte.

mailto:geral@anip.co.ao
mailto:paulette.lopes@fbladvogados.com
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• CLÁUSULAS 14“ 
(Impacto económico c social do Projecto)

1. O Projecto de Investimento terá o impacto económico 

descrito no Estudo de Viabilidade Técnica, Económica e 

Financeira do Projecto de Investimento, nomeadamente:

a) Incentivo ao crescimento da economia Angolana e

criação de valor acrescentado para a economia 

nacional;
b) Transferência de tecnologia e know-how do exte­

rior;
c) Promoção do desenvolvimento tecnológico e efi-

ciência empresarial.
2. O Projecto de Investimento terá o seguinte impacto 

social: 1

a) A criação de 10 postos de trabalho para cidadãos

nacionais.
b) Desenvolvimento de acções de formação de âmbito

geral e específico, bem como a promoção da 

qualificação profissional.

CLÁUSULA 15."
(Impacte ambiental)

o 59/07, de 13 de Julho, Decreto n. DeCret° n Decreto Executivo Conjunto n.« n ' 
de Janeiro®0 U 

deblove'UbrO- cláusula 16."

dc TrabaUio, Pia»» dc FormaÇ5° ' V'an° |F" Leao * »**-•
tos de trabalho, sendo no ano cruzeiro W. novos pos "acionais e 4 (quatro) por estrangeiros. 

0CUpad°S nJestidores Externos promoverão o cump^ 

2 °S " formação, capacitação da força de^ 

do plan0 de 
nacional.

3 Sem prejuízo do cumprimento das obrigaçtepR 

• no Plano de Formação da mão-de-obra nacional,.

a) promover a substituição gradual da mão-de-obra

expatriada, por trabalhadores nacionais, nos ter 

mos do Decreto n.° 5/95, de 7 de Abril;

b) Colaborar com o fNEFOP no processo de reem-

tamento, selecção e formação profissional dos 

trabalhadores Angolanos;

I. Os Investidores Externo obrigam-se a executarem 

o Projecto de Investimento de acordo com a legislação 

ambiental em vigor aplicável, nomeadamente no que diz 

respeito ao dever de colaboração e de informação com o 

Ministério do Ambiente, em particular no que diz respeito a: 

a) Salvaguarda do meio ambiente, em matérias de 

ruídos, gases, fumos, poeira, gestão de resíduos

c) Cumprir com as obrigações inerentes à sua qua­

lidade de empregador, designadamente, os 

descontos de Imposto sobre o Rendimento do 

Trabalho e contribuições para a Segurança 

Social, celebrar contratos de seguros de.trabalho 

e doenças profissionais;

3. Os Investidores Externos têm como objectivopropor-
e efluentes;

b) Permitir que as autoridades competentes procedam

a inspecções ou estudos pàra aferir a regulari­

dade ambiental das actividades de construção e 
operação;

c) Assegurar o adequado tratamento das águas resi­

duais e dos resíduos sólidos, que abranja todos 

os sub-projectós (edifícios, bomba de combus- 
tível, oficina);

d) Participar ao Ministério do Ambiente, quaisquer' 

ocorrências anómalas de natureza poluente ou 

com efeitos negativos sobre o ambiente.

2. No quadro da implementação do Projecto de 

Investimento os Investidores Externos deverão cumprir com 

os procedimentos inerentes à protecção do meio ambiente 

que se traduzem em medidas que permitirão -minimizar 

o impacto negativo sobre o ambiente de acordo com as 

normas internacionais e as leis nacionais sobre a matéria 

designadamente a Lei de Bases do Ambiente, Lei n.° 5/98 

de 19 de Junho, Decreto n.° 51/04, de 23 de Julho e o 

know-h°maÇa° ,ntenS,Va’ trans,nissão de conhecimento! 

nais O P| ’ COn'lec’mentos técnicos para técnicos na» 

for an° de f°,mação de *não-de-obra nacional, » 
Privado reVISt° n° n ° 3 d° art'8° 12'° da Le‘ d° lnves“®8' 

bali ’ SS'm C°m° 0 Plano de subsl*tu'Çã°gra(lual<l()Slfr 

res esbanSeiros por nacionais, faz parte integraf® 

do de Viabilidade Técnica, Económica e Financeto 

Os Investidores Externos deverão celebrar e manW 

ntratos de seguro contra acidentes de trabalho 

P ofíssionais, cumprir com as obrigações da Seguraní3 

al e colaborar com o Instituto Nacional de Emp^S0 

^nnaçao. Profissional (INEFOP) no processo de r»1*’ 

ment°’ se'ecfão e formação profissional dos trabalhai

CLÁUSULA 17.“ .
(Apoio institucional do Estado) 

Ao longo do desenvolvimento e'imple^°

1 r°jecto de Investimento, as instituições púb^^0 

. aS’ acor^o com as suas competências e no ( 
nteresse sócio-económico do projecto, conipr°n

^^cionalmente no seguinte:
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Agência Nacional para o Investimento Privado 

(ANlPy- - aP°iar os Investidores Privado sem­

pre que estes o pretenderem recorrer aos órgãos 

da administração pública supra mencionados e 

outras instituições cuja intervenção seja consi­

derada pertinente para a implementação e gestão

do Projecto;

b) BNA — Departamento de Controlo Cambial: —

licenciar as operações cambiais no âmbito da 

legislação vigente;

c) Ministério do Comércio: — emitir o alvará comer­

cial.

CLÁUSULA 18?
(Direitos c deveres do Investidor)

1,0 Estado Angolano garante aos Investidores Externos 

a protecção dos seus direitos e o seu apoio institucional, 

2arantindo-lhes designadamente o direito de:

a) Introduzir em Angola os fundos e bens que se afi­

gurem necessários para implementar o Projecto 

de Investimento;

b) Repatriar, nos tennos previstos no artigo 18.° n.° l

da Lei do Investimento Privado e da Cláusula 12.a 

deste Contrato de Investimento, em moeda 

internacional mente conversível, (i) os dividen­

dos ou lucros distribuídos; (ii) o produto da 

dissolução e liquidação dos seus investimentos; 

(iii) quaisquer importâncias que sejam devidas, 

previstas em actos ou contratos que constituam 

ã° Prat’car> por acção ou omissão" quaisquer 

actos que configurem discriminação racial, do 

género ou por deficiência física, não fomentando 

factores de exclusão em razão do salário ou da 

condição social entre trabalhadores nacionais 

e expatriados, devendo atribuir aos angolanos 

categorias ocupacionais, salários e regalias 

sociais iguais às dos seus homólogos expatriados 

de igual nível ou grau académico e qualificação 

técnica e profissional.

d) Pagar os impostos e todas as outras contribuições

que lhe sejam devidas;

e) Aplicar o plano de contas e as regras de contabili-

• dade existentes no país;

J) Respeitar as normas relativas à defesa do meio 

ambiente, nos termos da Lei n.°.5/98, de 9 de Junho, 

Lei de Bases do Ambiente e de-outra legislação 

aplicável;

g) Respeitar as normas relativas à higiene, protecção

e segurança dos trabalhadores contra, doenças 

profissionais, acidentes de trabalho e outras 

. eventualidâdes previstas na legislação sobre 

segurança social;

h) Efectuar e manter actualizados os seguros contra

acidentes de trabalhb e doenças profissionais 

dos trabalhadores, bem como os seguros de

investimento privado; (iv) o produto de quais­

quer indemnizações em caso de expropriação ou 

requisição pública;

c) Negociar livremente as taxas de câmbio de compra 

e venda de divisas com instituições financeiras 

legalmente autorizadas a operar em Angola.

Os Investidores Externos comprometem-se a respeitar 

s teis e regulamentos em vigor na República de Angola e 

UrnPrir com os compromissos assumidos no âmbito do 

Sente contrato, nomeadamente a:

Observar os prazos fixados para a importação de 

capitais e para a implementação do Projecto 

Investimento, de acordo com os compromiss 

assumidos;
Promover a formação de mão-de-obra nacio 

e a angolanização progressiva dos quad 

direcção e chefia, sem qualquer tipo d 

^inação;

responsabilidade civil por danos a terceiros ou 

ao ambiente.

CLÁUSULA 19.3 
(Lei aplicável)

O Contrato de Investimento rege-se pela Lei Angolana, 

designadamente peia Lei do Investimento Privado, Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 20." 
(Infraeções c sanções)

1 Sem prejuízo do disposto noutros diplomas legais, 

constitui transgressão o incumprimento doloso ou culposo 

das obrigações legais a que o Investidor Externo está sujeito 

nos termos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, e demais legis- 

lação sobre Investimento Privado.

? Constitui nomeadamente transgressão.

a) Uso de contribuições provenientes do exterior para 

finalidades diversas daquelas para que tenham 

sido autorizadas;
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devem os árbitros designados pelas Partes • 

tro-presidente, devendo notificar as Partes da I 
Caso algum dos árbitros não seja designado denl * I 
aqui estabelecido, a sua designação é deferidaao 1
da Ordem dos Advogados, que deverá designar 0 I 
falta no prazo de 15 (quinze) dias a c<?ntarda'datacI 
lhe tiver sido solicitado. .<'Uehi I

3.0 tribunal arbitrai considera-se constituído na dt, I 
que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o I 

ornunic4t | a ambas as Partes. |

4. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, An^- I 

decidirá segundo a Lei Angolana.

5. A Arbitragem será conduzida em língua portuguesa I

6. O’Tribunal Arbitrai detém igualmente poderes pi!í I
decidir, a título definitivo, um eventual diferendo sobre o I 
objecto do litígio. I

7. Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitnl I 
serão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde I 
já, renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou I 

privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 

ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai e comprometem-se

a prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos 
termos.

b) Sujeito às disposições da Cláusula II ac.ma, 
não execução do Projecto dentro dos prazos 

estabelecidos no presente Contrato ou na auto- 

rização dó investimento,
C) A pratica de actos do comércio ilegais;

' d) A prática de facturação que permita a saída ilí­

cita de capitais ou iluda as obrigações a que a 

empresa esteja sujeita, designadamente as dé 

carácter fiscal;
e) A não execução das acções de formação ou não 

substituição de trabalhadores expatriados por * 

nacionais nas condições e prazos estabelecidos;

j) A sobre-facturação de máquinas e equipamentos 

importados para os fins do Projecto de Investi­

mento;

g) A falsificação de mercadorias e falsidade das 

declarações.

3. As transgressões previstas nos números anteriores, 

sem prejuízo de outras sanções especialmente previstas na 

lei, são passíveis da aplicação das seguintes sanções:

a) Multa, no valor correspondente em kwanzas, que 

varia entre o equivalente a USD 10.000,00 (dez 

mil dólares norte-americanos) e USD 500.000,00 

(quinhentos mil dólares norte-americanos), 

sendo o mínimo e o máximo elevados para o 

triplo em caso de reincidência;

b) Perda dos benefícios aduaneiros e fiscais e outras 

facilidades concedidas;

c/Revogação da autorização do investimento.

CLÁUSULA'2 l.a
(Resolução de litígios)

I. Qualquer conflito entre as partes emergente ou rela­

cionado com o presente Acordo, incluindo qualquer questão 

relacionada com a sua existência, validade ou termo, será

CLÁUSULA 22? I
(Língua do Contraio c exemplares)

O presente Contrato é redigido em língua portuguesa 
e impresso em 4 (quatro) exemplares, com igual teor e 

força jurídica, destinando-se um à ANIP e os outros aos 
Investidores Externos e aos subscritores do capital social, 

fazendo todos igual fé.

CLÁUSULA 23.” 
(Anexos ao Contrato)

São Anexos do Contrato de Investimento os seguinte 

documentos reitores: ob(3
Anexo I — O Plano de Formação de Mão-de-

B

submetido e resolvido através da arbitragem de acordo 

com a Lei n.° 16/03, de 25 de Julho «Lei sobre Arbitragem 

Voluntária».

2. O Tribunal Arbitrai será composto por três árbitros, /
cabendo a cada uma das Partes designar um árbitro, e aos 

árbitros assim designados um terceiro que será o árbitro- 

-presídente. Na notificação para arbitragem efectuada pela 

Parte demandante, deve esta já indicar o nome do árbitro 

que lhe cabe designar. Recebida a notificação, tem a Parte 

demandada 30 (trinta) dias a contar da data da notificação 

para arbitragem para designar um árbitro, comunicando a 

sua escolha à Parte demandante. No prazo de 30 (trinta) dias

Nacional;Estrang^* de ^u^sdtuição da Mão-d&Obfi

. ~~~ ^ronograma de Implementação do Pp

Tendo JeC^del^rnento.Contrato aiteS acoida<^° no disposto no p^seníí 

dos assinara^nVeStlnient0’ °S Seus representantes au^ 

18 de Julho de 20l4Sm°’ d°'S originais’em Luandíl’

* Ang<*Aêé"
Presideni/^^’ '^ar^a Luisa Perdigão Abrantes-

Pela SAP r°ns?lhodeAdministração.ptnto de Andrade^ H°ldÍngS GMBH’ 

Pela SAP AG, Djamila Sousa Pinto de Andrade-

autoria ;
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•Número Duração TotalCusto USDIntegração na SAP

On-line 1 Dia
Cursos para executivos

África do Sul
2 Dias 10.00010.000

Oihline* 1 Hora 00
Curso Intensivo dc Vendas

Alemanha 7 Dias 10.0005.000

Indústria AE Reconhecimento Nivel I
On-line* 3 Horas 0

Indústria AE Reconhecimento Nível 2
On-line* 3 Horas 0

On-fínc* 1 Hora 0

Curso Intensivo dc VendasEspecialista
Alemanha 7 Dias 5.0005.000

On-Jine* 3 Horas 00

On-line* 3 Horas 0 0

On-line* 0 03 Horas

On-line* 3 Horas 0 0

0 0On-line* 1 Hora

07 Dias 0AlemanhaDirector dc Canais Curso Intensivo de Vendas

0 01 HoraOn-line*

5.000 10.0007 DiasAlemanhaDirector dc Vendas Curso Intensivo dc Vendas

3 HorasOn-line*
Indústria AE Reconhecimento Nivel 1

3 HorasOn-line*
Indústria AE Reconhecimento Nivel 2

1 Hora

Consultores Curso Intensivo de Consultoria

pirertordcPfojcc'0

Dirtc.orGeral

“^'«rdcProj^

Formação -----------^doTrabalhador
Oicgori _______—

Local

On-line'

l DiaOn-lme

Integração na SAP
A*,min«trativo

FonnaçãorelativaàlnformaçãosobreR^,,^^^

Informação sobre Regras de Segurança para Trabalhadores

Especialistas cm Análise dc Negócios Reconhecimento Nivel 2

Linha dc Especialistas cm Negócios Reconhecimento’Nivel 2

Base de Dados & Especialistas em Tecnologias RTDP Reconhecimento Nivel 2

Base dc Dados & Tecnologia RTDP Reconhecimento Nivel 2

Informação sobre Regras de Segurança para Trabalhadores

Formação Relativa à Informação sobre Regras de Segurança para Gerentes

Informação sobre Regras de Segurança para Trabalhadores
On-line’

Informação sobre Regras de Segurança para Trab ___ *

Curso Intensivo dc Consultoria

. hr . Regras dcSeguraaça para Gerentes
Formação Relativa à Informação so *■

On-line'

I Hora

1 Hora

______________________________________ . tujtos Estes cursos são específicos da SAP e têm por 
obje3 SAP ag oferece aos seus trabalhadores cur®°® o(tos SAP- 

lv° ensinar os trabalhadores sobre os produtos
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ANEX(
Plano dc Sut

■_____________ DIÁI

3 II
istituição

Categorias
1 Categorias Profis- 
| sionàis

2014 2015 2016 2017 2018 raixa 
Salarial

Subsídio 
Mensal

----- fatiai ’

! 1
i 1

S'v 1

1

1 1
< ■1 11 1
’ K
i 1 
i I

| Nac. Exp. Nac. Exp. Nac. Exp. Naç. Exp. Nac. Exp. €’000 €’000

Administração
. 1

-
•

•

j Director Geral

1 ■>

1 Funcionário Sénior I - 1
•

1 1 1 250 - 300 - Taxadc Inflai

Taxadc Innaçâo

Taxa<lc Inflação

Director de ProjecK 1 Funcionário Médio 1 1 1
• •

1 150-220 -

Director de Projecto Funcionário Médio - • I 1 1 1 150 - 220

1
-

/

- •

Trabalhadores ■
—

- 'laxa dc Inflação

1

Perito .
Trabalhadores Especia­
lizados

1 1 1 - 100-220 - Taxa dc Inflação
' ! 1

OK-Mí! 1

Gestor de Contas 1
Trabalhadores Especia­
lizados

1 1 <1 1 1 100-220 - 7axa dc Inflação

HI
0%-50S I

Gestor de Contas 2
Trabalhadores Especia­
lizados

1 • 1 • 100-220 - laxa dc Inflação
1 1

0%-XK!

-------- ’ ■

I

Consultor 1
Trabalhadores Especia­
lizados .

1 1 1 1 1 90 - 200 - Taxa dc Inflação

1

0%-25?í •
___ j ;

Consultor 2
Trabalhadores Especia­
lizados i

1 1
-

1 1 1 90 - 200 - Taxa de Inflação

11
tm-rf

Consultor 3 | Trabalhadores Especia­
lizados

1 1 1 1 1 90 - 200 - Taxa dc Inflação
|

1

Consultor 4
Trabalhadores Especia­
lizados j

1 1 1 • 1 90 - 200 - 'laxa dc Inflação

i

( 

c 

c

Consultor 5
Trabalhadores Especia­
lizados j

1 1 1 1 90 - 200
Taxa dc Inflaçâ»

Taxadclnflaç»

0%-^!

0%;^

_—i

A0*0°4

'onsultor 6
Trabalhadores Especia­
lizados 1 1 1 1

✓

1 90 - 200 -

onsultor 7
Trabalhadores Especia­
lizados ! •

1 1 í
•

90 - 200 • -
TaxadcinfloP10

Taxadclnloí30

Taxa dc inflaÇSl)

Taxa de

Taxa de

1 Consultor 8 • LTrabalhadores Especia­
lizados j

1 1 1 1 1 90 - 200 -

1
1 Consultor 9 L

rrabalhadores Especia- 
izados

•

1 • 1 .1 90 - 200

| 7
Consultor 10 jj

rabalhadorcs Especia- 
zados

1 • 1 - 1 90 - 200

1

T
Consultor II cj

rabalhadorcs Espe- 
alizados j

•
• 1 1 90 200
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2056 ANEXO III
dc Implementação do Projecto

Cronogi'aina
Ano / Mês Ano / MêsAno / Mês

Acções

2014/04Aprcscniaçào da proposta de investimento à ANIP (Agencia Nacional para o Investimento Privado) | 

pela FBL Advogados em nome da SAP.Comentários da ANIP c Aprovação da Proposta dc Investimento da SAP e Criação da Entidade Ju­

rídica.
Registo Fonnal da Entidade em Todos os Órgãos Regulamentares, por Exemplo na Autoridade Fiscal 

(Finança e Abertura da Conta Bancária cm Angola.

Utilização da Licença de Importação 

o Capital para Angola
Injccçào do Montante Montante Minimo de Investimento, Conforme Exigido pela ANIP 

Celebração dc um Contrato de Arrendamento para Montar Escritório em Luanda.

J * „1, BNA.com o Intuito dc Enviar 
„0 Banco CemmldcAngota-BNA.

Recruiamcnlo dc Empregados pela Nova Entidade Estabelecida em Luanda.

2014/07

2014/07

2014/08

2014/08

2014/08

2014/06

Início da Actividade.

Pela ANIP, Maria Luisa Perdigão Abrantes — Presidente do Conselho de Administração. 

Pela SAP AG, Djamila Sousa Pinto de Andrade.

BNA.com

